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DECRETO Nº 5.182, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021 
 

REGULAMENTA a Lei nº 2.773, de 06 de 
agosto de 2021, que acrescenta o art. 83-A, 
à Lei nº 1.118, de 1º de setembro de 1971 – 
Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus, e dá outras 
providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o artigo 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 

que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência; 
 
CONSIDERANDO a Lei nº 2.773, de 6 de agosto de 2021 

que acrescentou o art. 83-A à Lei nº 1.118, de 1º de setembro de 1971 –  
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer os 

critérios para a concessão do benefício de horário especial aos 
servidores públicos municipais com deficiência; 

 
CONSIDERANDO o Despacho nº 388/2021 – ASJUR/ 

SEMAD, da Assessoria Técnica da SEMAD; 
 
CONSIDERANDO a manifestação favorável da 

Procuradoria Geral do Município – PGM, por meio do                                     
Parecer nº 071/2021 – P.PESSOAL/PGM, ratificado pelo Despacho 
subscrito pelo Procurador Geral do Município; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 4286/2021 – SEMAD 

e o que mais consta nos autos do Processo  
nº 2021.16330.17070.0.001269 (SIGED) (Volume 1), 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei nº 2.773, de 06 de 

agosto de 2021, que acrescenta o art. 83-A, à Lei nº 1.118, de 1º de 
setembro de 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Manaus, que concede horário especial aos servidores públicos 
municipais com deficiência. 

 

Parágrafo único. As disposições deste artigo são 
extensivas ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com 
deficiência. 

 
Art. 2º Conceder-se-á o horário especial previsto no            

art. 83-A, da Lei Municipal nº 1.118, de 1971, ao servidor com deficiência 
ou que tenha, sob sua responsabilidade, cônjuge, filho ou dependente com 
deficiência, em seu processo de habilitação ou reabilitação ou para o 
atendimento da Pessoa com Deficiência que possua a necessidade de 
auxílio continuado, em razão das limitações em realizar suas necessidades 
básicas diárias, independentemente de compensação de horário. 

 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto,             
considera-se horário especial a redução da jornada, a limitação de 
trabalho em determinados turnos ou a aplicação de quaisquer 
condicionantes ao horário ou à jornada de trabalho do servidor. 

Art. 3º A comprovação da deficiência, nos termos do            
art. 2º deste Decreto, dependerá de prévia inspeção médica e 
reconhecimento em laudo conclusivo, expedido e homologado pela 
Junta Médico-Pericial do Município – JMPM. 

 
§ 1º Atestada a deficiência do cônjuge, filho ou dependente 

pela Junta Médico-Pericial do Município – JMPM, deverá ser realizada 
avaliação pelo serviço social do órgão ou entidade de origem ao qual o 
servidor se encontre vinculado atestando que o cônjuge, filho ou 
dependente com deficiência convive de fato com o servidor e se 
encontra sob seus cuidados. 

 
§ 2º Caso o servidor se encontre vinculado a um órgão ou 

entidade que não possua Serviço Social, a avaliação de que trata o 
parágrafo anterior será realizada pelo Serviço Social da SEMAD. 

 
Art. 4º A concessão de horário especial se aplica aos 

servidores no âmbito da Administração Pública Municipal, 
independentemente da carga horária semanal. 

 
Art. 5º Para fins de cálculo do horário especial previsto 

neste Decreto, utilizar-se-á como parâmetro a carga horária da lei que 
regulamenta a respectiva carreira do servidor requerente, não sendo 
considerada eventual redução de carga horária por decisão 
administrativa. 

 
§ 1º Ressalvam-se do disposto no caput deste artigo os 

ocupantes de cargos de direção ou chefia. 
 
§ 2º Não será concedido horário especial relativo à 

prestação de horas extraordinárias, eventualmente cumpridas em 
jornada de trabalho, remuneradas ou não. 

 
Art. 6º A JMPM, ao estipular o horário especial do  

servidor, deverá atuar com razoabilidade, avaliando a situação  
fática, as possibilidades de assistência ao PcD, de modo a concluir ou 
não pela sua concessão, sem impedir o desempenho e as atribuições do 
cargo. 

 
Art. 7º A aferição do cumprimento da jornada de horário 

especial a que se refere este Decreto será efetuada, preferencialmente, 
por meio de sistema eletrônico de controle de frequência, cabendo ao 
gestor da unidade dispor, desde que haja justificativa concreta e 
fundamentada, quanto à impossibilidade de registro eletrônico da 
jornada de trabalho do servidor beneficiado. 

 
Art. 8º O horário especial será concedido após avaliação 

pela Junta Médico-Pericial do Município - JMPM, tendo como parâmetro 
o art. 2º deste Decreto, em tantos dias da semana quanto necessários, 
observando-se o mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) dias da 
semana, compreendendo a redução de 10% (dez por cento) até 50% 
(cinquenta por cento) da jornada de trabalho. 

 
Parágrafo único. Quando da concessão do horário 

especial, deverá o servidor, munido da justificativa exarada pela JMPM, 
deliberar junto à chefia imediata, observados os critérios de oportunidade 
e conveniência, bem como a continuidade do serviço público e os 
horários de início e término da jornada de trabalho. 
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Art. 9º O servidor público municipal interessado em 
requerer o horário especial deverá diligenciar o requerimento ao setor de 
recursos humanos do seu órgão ou entidade de origem, munido de cópia 
da seguinte documentação, as quais serão reconhecidas com a 
apresentação dos originais: 

 
I – requerimento preenchido pelo interessado, dirigido ao 

gestor do órgão ou entidade de origem; 
 
II – atestado médico que certifique a deficiência, o qual 

deverá indicar a necessidade do horário especial; 
 
III – atestado médico de acompanhamento, nos casos 

estabelecidos no parágrafo único do art. 1º deste Decreto; 
 
IV – documentação comprobatória do vínculo legal do 

servidor com a Pessoa com Deficiência, nos termos do parágrafo único 
do art. 1º deste Decreto; 

 
V – carteira de identidade ou documento público oficial do 

servidor; 
 
VI – carteira de identidade, certidão de nascimento ou 

documento público oficial com foto, da Pessoa com Deficiência, no caso 
do representante legal; 

 
VII – comprovante de endereço do requerente; 
 
VIII – comprovante de endereço da Pessoa com 

Deficiência, que deverá residir no mesmo núcleo familiar do requerente, 
nos casos de cônjuge, filho ou dependente com deficiência; 

 
IX – exames médicos atualizados; e 
 
X – Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física – 

IRPF do servidor, constando a Pessoa com Deficiência como 
dependente ou outro documento oficial comprobatório de dependência 
socioeconômica, nos casos de cônjuge, filho ou dependente com 
deficiência. 

 
§ 1º A comprovação do grau de parentesco, para fins de 

concessão do horário especial, far-se-á por meio de certidão de 
nascimento ou qualquer documento público oficial. 

 
§ 2º Para comprovação do vínculo matrimonial ou da união 

estável, o servidor deverá apresentar certidão de casamento ou escritura 
pública de união estável. 

 
Art. 10. Os atestados médicos ao qual fazem referência os 

incisos II e III, do art. 9º deste Decreto, deverão conter, obrigatoriamente, 
os seguintes requisitos: 

 
I – nome completo do servidor deficiente ou da Pessoa 

com Deficiência e do responsável, com a indicação da prestação da 
assistência, nos casos de representante legal; 

 
II – preenchimento do documento por médico especialista 

na área da deficiência; 
 
III – caracterização, por extenso, do tipo e grau da 

deficiência, bem como a limitação por ela causada, utilização de órtese, 
prótese ou outros meios auxiliares de locomoção, quando for o caso, 
com referência na Classificação Internacional de Doenças – CID e 
previsão na Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde – CIF; e 

 
IV – indicação do tipo de terapia e a frequência de sua 

realização, quando for o caso de habilitação ou reabilitação, e indicação 
da necessidade de auxílio continuado, apontando as limitações da 
Pessoa com Deficiência em realizar suas necessidades básicas diárias. 

 
Art. 11. No momento do recebimento da documentação na 

unidade de recursos humanos do órgão ou entidade de origem, será 
realizada a conferência da documentação apresentada, mediante 
preenchimento de comprovante de entrega, onde constarão, 

expressamente, os documentos recebidos, data e local do recebimento, 
sendo uma via entregue ao requerente e outra anexada ao protocolo da 
documentação para inclusão via sistema SIGED, bem como a instrução 
com as informações funcionais do servidor e posterior remessa à JMPM. 

 
Parágrafo único. Não serão recebidas documentações 

incompletas, ilegíveis ou rasuradas. 

 
Art. 12. É de responsabilidade da unidade de recursos 

humanos do órgão ou entidade de origem do requerente, sob pena de 
responsabilidade por eventuais danos causados ao erário, a execução 
das seguintes diligências: 

 
I – conferir a documentação apresentada pelo requerente, 

verificando se atende ao rol previsto neste Decreto; 
 
II – reconhecer a veracidade das cópias apresentadas, 

mediante a apresentação dos documentos originais; 
 
III – gerenciar e controlar os casos de concessão da 

redução da carga horária, bem como o seu retorno à carga horária 
anterior, nos casos em que o benefício for cessado; e 

 
IV – proceder às devidas anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor municipal. 
 
Parágrafo único.  A unidade de recursos humanos do 

órgão ou entidade de origem do requerente, constatada a correta 
instrução documental, nos termos deste Decreto, encaminhará toda a 
documentação protocolada à JMPM. 

 
Art. 13. A JMPM realizará a perícia médica do servidor 

com deficiência e da Pessoa com Deficiência sob a responsabilidade do 
servidor, bem como a análise dos atestados e exames apresentados. 

 
§ 1º Instruído o processo com todos os documentos 

arrolados, a JMPM terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados do primeiro 
dia útil após o recebimento, para se manifestar sobre o requerimento da 
redução da carga horária de trabalho, podendo este prazo, em casos 
devidamente justificados, ser prorrogado. 

 
§ 2º A JMPM poderá requisitar o comparecimento do 

servidor com deficiência ou da Pessoa com Deficiência sob sua 
responsabilidade, à Perícia Médica, sendo facultado ao servidor, em 
casos excepcionais, requerer a adoção de outra metodologia para a sua 
realização. 

 
§ 3º A JMPM, quando julgar necessário, poderá solicitar ao 

interessado a apresentação de documentação complementar. 
 
§ 4º A JMPM poderá valer-se de manifestações técnicas 

de equipe multiprofissional a fim de subsidiar sua decisão. 

 
Art. 14. O servidor requerente do horário especial deverá, 

obrigatoriamente, permanecer executando a carga horária ordinária de 
seu cargo público até que lhe seja dado ciência formal da concessão do 
benefício. 

 
Art. 15. O horário especial de que trata este Decreto será 

concedido pelos seguintes prazos: 
 
I – máximo de 12 (doze) meses, nos casos de indicação 

médica de atendimento com prazo definido; e 
 
II – máximo de 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de 

indicação médica de atendimento permanente. 
 
§ 1º Os prazos estabelecidos nos incisos I e II deste artigo 

poderão sofrer prorrogações, por igual período, obedecendo aos 
mesmos procedimentos da primeira solicitação. 

 
§ 2º Nos casos de prorrogação do horário especial, o 

servidor interessado fará a comunicação à unidade de recursos 
humanos do órgão ou entidade de origem do servidor, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias da data de encerramento do benefício, 
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devendo a documentação ser encaminhada à JMPM, para fins de 
registro e providências. 

 
§ 3º O pedido de prorrogação será instruído com os 

documentos constantes do art. 9º deste Decreto, devendo o interessado, 
nos casos de eventuais alterações documentais, proceder a devida 
juntada no setor competente para atualização. 

 
Art. 16. A redução da carga horária cessará no momento 

em que findarem os motivos que justificaram sua aprovação, devendo o 
servidor retornar à carga horária inerente ao cargo que ocupa, sob pena 
de incidência de desconto em folha de pagamento, sem prejuízo de 
responsabilização. 

 
Art. 17. Constatada qualquer irregularidade relacionada à 

concessão do horário especial, devidamente apurada em processo 
próprio, haverá a suspensão do benefício, sem prejuízo de 
responsabilização. 

 
Art. 18. A concessão do horário especial conferido a 

servidor que atenda ao disposto neste Decreto, não ensejará 
compensação de horário de trabalho ou prejuízo da remuneração. 

 
Art. 19. Ao servidor público municipal alcançado pela 

horário especial é vedada a ocupação de qualquer atividade de natureza 
trabalhista, remunerada, em qualquer horário ou local, enquanto 
perdurar o benefício. 

 
Art. 20. A concessão do horário especial para os 

servidores que acumulem licitamente dois cargos públicos, poderá, 
desde que comprovada e atestada a necessidade pela JMPM, ocorrer 
em ambos os cargos. 

 
Parágrafo único. Quando o cargo acumulável estiver 

vinculado a ente diverso, a jornada desse não poderá abranger o 
período objeto da redução tratada neste Decreto. 

 
Art. 21. Poderá ser concedido ao servidor com deficiência 

o trabalho de forma remota, desde que comprovado que a deficiência 
torne oneroso o seu deslocamento até o órgão ou entidade da 
Administração Pública que exerça as suas funções. 

 
Parágrafo único. As disposições deste artigo são 

extensivas ao servidor que tenha cônjuge, filho ou dependente com 
deficiência, sendo requisito para o trabalho remoto a necessidade de 
cuidado ou vigilância do filho, dependente ou cônjuge. 

 
Art. 22. Quando a redução do horário tornar incompatível 

com o serviço prestado, a critério da Administração, poderá haver a 
relotação do servidor para órgão ou entidade municipal que melhor se 
adeque a nova jornada laboral. 

 
Art. 23. Os casos omissos serão apreciados pela  

JMPM em conjunto com a SEMAD, cabendo a esta decidir, em última 
instância, sobre a concessão do benefício de que trata este Decreto, bem 
como, excepcionalmente, dirimir situações especiais, em decisão 
fundamentada. 

 
Art. 24. Fica revogado o art. 3º, do Decreto nº 8.692, de 25 

de outubro de 2006. 
 
Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 11 de novembro de 2021. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

DECRETO Nº 5.183, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2021 
 

DISPÕE sobre a criação da Zona de Controle 
Especial (ZCE) da Avenida Ephigênio Salles, 
denominada “Portal Asa Branca”. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO o preceito constitucional de que todos 

têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações; 

 
CONSIDERANDO que, conforme determina o artigo 225, 

VII, da Constituição Federal, incube ao Poder Público proteger a fauna e 
a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 
função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 
animais a crueldade; 

 
CONSIDERANDO a Lei n° 605 de 24 de julho de 2001, 

que instituiu o Código Ambiental do Município de Manaus; 
 
CONSIDERANDO que as Zonas de Controle Especial são 

áreas do Município submetidas a normas próprias de controle e 
monitoramento ambiental em função de suas características peculiares; 

 
CONSIDERANDO que o trecho da Avenida Ephigênio, 

Salles compreendido entre a Bola do Coroado e o retorno do Tribunal de 
Contas do Estado - TCE e adjacências são utilizados como refúgio de 
indivíduos da espécie periquito-de-asa-branca (Brotogeris versicolurus) e 
que a preservação da vegetação daquela área é fundamental para a 
sobrevivência dessa espécie; 

 
CONSIDERANDO que os animais de quaisquer espécies, 

em qualquer fase de seu desenvolvimento, que vivem naturalmente fora 
de cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, 
abrigos e criadouros naturais são de interesse do Município e que a 
utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha são vedadas, 
conforme dispõe o art. 104, da Lei n° 605 de 24 de julho de 2001; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de tomada de decisão 

pela Administração Pública em face da periódica mortandade de 
indivíduos da espécie periquito-de-asa-branca (Brotogeris versicolurus), 
devido a sua fragilidade, intensificada pelo aumento da ocupação e do 
fluxo veicular da Avenida Ephigênio Salles; 

 
CONSIDERANDO que o Poder Público Municipal deverá 

cooperar com os órgãos federal e estadual de meio ambiente, visando à 
efetiva proteção da fauna dentro de seu território, de acordo com o que 
preceitua o artigo 104, §1º da Lei n° 605 de 24 de julho de 2001; 

 
CONSIDERANDO a manifestação favorável da 

Procuradoria Geral do Município – PGM, por meio do Parecer nº 43/2021 
– PMAUPI/PGM,  ratificado pelo Despacho subscrito pelo Procurador 
Geral do Município, os demais elementos informativos que constam nos 
autos do Processo nº 2021.18911.18923.0.011006 (SIGED) (Volume 1), 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Fica criada a Zona de Controle Especial - ZCE da 
Avenida Ephigênio Salles, denominada “Portal Asa Branca”. 

 

Parágrafo único.  A Zona de Controle Especial da Avenida 
Ephigênio Salles corresponderá ao trecho da Avenida Ephigênio Salles 
com 899 m (oitocentos e noventa e nove metros)  de extensão, iniciando a 
partir do Portal 01, nas coordenadas geográficas  59° 59' 31,862" W 3° 5' 
29,190"  até o Portal 02, nas coordenadas geográficas 59° 59' 54,369" W 
3° 5' 10,686" S, tendo como faixa de controle indireto uma área projetada 
de 300 m (trezentos metros) de distância para ambos os lados da Avenida 
Ephigênio Salles, a contar do eixo viário, contemplando uma área total de 
822.994,22 m² (oitocentos e vinte e dois mil, novecentos e noventa e 
quatro metros quadrados e vinte e dois centímetros quadrados). 

 
Art. 2º São objetivos da ZCE da Avenida Ephigênio Salles: 
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I – garantir a diversidade biológica da espécie                         
periquito-de-asa-branca (Brotogeris versicolurus), preservando o 
patrimônio genético de forma a coibir a erradicação da espécie; 

 
II – promover a utilização dos componentes naturais na 

educação ambiental, com a finalidade de tornar a comunidade parceira 
na conservação desse patrimônio com a colocação de balizadores, 
portais de identificação e outros equipamentos que viabilizem a 
orientação, esclarecimento e conscientização da população; 

 
III – proporcionar à população condições de exercer 

atividades culturais educativas e de lazer em um ambiente natural 
equilibrado; e 

 
IV – proporcionar a manutenção do fluxo migratório das 

aves, estimulando o desenvolvimento de programas de pesquisa. 
 
Art. 3º Compete à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

e Sustentabilidade – SEMMAS, a implantação e monitoramento da ZCE 
da Avenida Ephigênio Salles, com assessoramento do Conselho 
Municipal de Administração Superior, conforme disciplina o art. 9°, da 
Lei n° 605 de 24 de julho de 2001. 

 
Art. 4º Ficam vedadas estações de radiocomunicação dos 

serviços de telecomunicações na área definida por este Decreto, em 
conformidade com a Lei n° 1.838, de 16 de janeiro de 2014. 

 
Art. 5º Fica restringido o uso de obstáculo artificial que 

possa aumentar o índice de acidente envolvendo a espécie                 
periquito-de-asa-branca (Brotogeris versicolurus), nos imóveis 
adjacentes à ZCE, tais como, tela de poliéster, vidro e policarbonato 
translúcido sem identificação. 

 
Parágrafo único.  A excepcionalidade no uso de 

obstáculos artificiais deverá ser previamente avaliada pelo Instituto 
Municipal de Planejamento Urbano – IMPLURB, quando do processo de 
regularização do empreendimento. 

 
Art. 6º É vedada a supressão, a poda ou transplante de 

qualquer indivíduo arbóreo localizado na ZCE sem a prévia autorização 
e a presença de técnico habilitado do órgão ambiental. 

 
Parágrafo único. Os serviços deverão ser realizados 

considerando primordialmente a manutenção das espécies                            
de periquito-de-asa-branca (Brotogeris versicolurus). 

 
Art. 7º Veículos pesados, com altura bruta que alcancem a 

copa dos indivíduos arbóreos instalados no canteiro central da via, 
deverão, obrigatoriamente, transitar na faixa direita, em velocidade 
reduzida, conforme parâmetro estabelecido pelo Instituto Municipal de 
Mobilidade Urbana – IMMU. 

 
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 11 de novembro de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.227/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o  
Plano de Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do 
Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1183/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 4827/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.017617, resolve 
 

DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    
16-02-2008, a servidora ALINE JANELL DE ANDRADE BARROSO 
MORAES, matrícula nº 090.667-0 B, nomeada para provimento do cargo 
de Professor Nível Médio, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, 
pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMED. 
 

GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 
LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 

 
 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.228/2021 

 
DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 
de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1223/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 
 

CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 
intermédio do Ofício nº 5282/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.018316, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

24-02-2008, a servidora ANA CINTIA SOUZA DA SILVA, matrícula               
nº 084.588-4 D, nomeada para provimento do cargo de Professor Nível 
Médio, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao quadro 
de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.229/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 
nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1356/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5408/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.018855, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

07-03-2008, a servidora ANA KARENINA LANDIM DACIO, matrícula               
nº 103.717-0 A, nomeada para provimento do cargo de Professor Nível 
Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.230/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado  
em estágio probatório, na forma que 
especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 
de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1224/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5280/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.018318, resolve 
 

DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    
10-03-2008, a servidora ANA CLAUDIA BESSA WANDERLEY 
BRASIL, matrícula nº 094.147-6 D, nomeada para provimento do cargo 
de Professor Nível Médio, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, 
pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 

 

 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.231/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

CONSIDERANDO o Parecer nº 1355/2021 – CAD/SEMED, 
da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5407/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.018809, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

16-03-2008, a servidora ANA ISABELLY VIEIRA LEITE, matrícula               
nº 105.313-2 A, nomeada para provimento do cargo de Professor Nível 
Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.232/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1219/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 
intermédio do Ofício nº 5340/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.018311, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

08-06-2008, a servidora ANA CELIA ANJO DA COSTA DA SILVA, 
matrícula nº 105.921-1 A, nomeada para provimento do cargo de 
Professor Nível Médio, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, 
pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.233/2021 

 
DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado  
em estágio probatório, na forma que 
especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1354/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5406/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.018804, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

01-07-2008, a servidora ANA GRACE MAUES LEVY, matrícula            
nº 079.526-7 B, nomeada para provimento do cargo de Professor  
Nível Médio, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.234/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1353/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores efetivos 
da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no serviço público 
da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5405/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.018800, resolve 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    
01-08-2008, a servidora ANA GORETH DE OLIVEIRA CARLOS, 
matrícula nº 107.117-3 A, nomeada para provimento do cargo de 
Professor Nível Médio, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, 
pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 

 
 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.235/2021 

 
DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o  
Plano de Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do 
Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 0883/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 4885/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.017688, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

17-07-2017, a servidora FATIMA FABIANA ANDRADE DE SOUZA, 

matrícula nº 103.892-3 B, nomeada para provimento do cargo de 
Professor Nível Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, 
pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 

 
 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.236/2021 

 
DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado  
em estágio probatório, na forma que 
especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o  
Plano de Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do 
Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 0864/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público do servidor, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Despacho da 

ASSJUR/SEMED, que opina pela possibilidade de deferimento do pleito, 
acolhido pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 4738/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.017481, resolve 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de  
18-07-2017, o servidor ERITON RODRIGUES FREIRE, matrícula  
nº 127.612-3 A, nomeado para provimento do cargo de Professor Nível 
Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao quadro 
de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.237/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 0884/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público do servidor, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Despacho da 

ASSJUR/SEMED, que opina pela possibilidade de deferimento do pleito, 
acolhido pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 4802/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.017704, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

18-07-2017, o servidor FELIPE DOS SANTOS SILVA, matrícula           

nº 127.564-0 A, nomeado para provimento do cargo de Professor Nível 
Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.238/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o  
Plano de Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do 
Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 0909/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 4836/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.017957, resolve 
 

DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    
22-07-2017, a servidora GELCIMARA CARVALHO PRINTES, matrícula             
nº 125.239-9 B, nomeada para provimento do cargo de Professor Nível 
Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
SEMED. 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
 

 

 
 

DOM | Edição 5221 | Página 10 
 

GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 
LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 
 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.239/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão de 

Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, que 
considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo cumprimento do 
estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1258/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores efetivos 
da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no serviço público 
da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5413/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.019145, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de 23-

07-2017, a servidora JACIETH DE OLIVEIRA MATTOS, matrícula               
nº 119.599-9 B, nomeada para provimento do cargo de Professor Nível 
Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao quadro 
de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.240/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão de 

Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, que 
considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo cumprimento do 
estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 0885/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores efetivos 
da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no serviço público 
da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 4814/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.017712, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

23-07-2017, a servidora FELITA DA SILVA ALVES, matrícula               
nº 127.625-5 A, nomeada para provimento do cargo de Professor Nível 
Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.241/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
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CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão de 

Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, que 
considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo cumprimento do 
estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1257/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores efetivos 
da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no serviço público 
da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5412/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.019127, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

25-07-2017, a servidora JACICLEIDE ARAÚJO DE ALMEIDA 
MENDONÇA, matrícula nº 127.726-0 A, nomeada para provimento do 
cargo de Professor Nível Superior, vinculado ao Regime Jurídico 
Estatutário, pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED. 
 

GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 
LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.242/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 
11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1254/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5410/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.019120, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

28-07-2017, a servidora IVONE LISBOA COSTA, matrícula                    
nº 127.725-1 A, nomeada para provimento do cargo de Professor Nível 
Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.243/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
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Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão de 

Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, que 
considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo cumprimento do 
estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1260/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores efetivos 
da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no serviço público 
da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5415/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.019162, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

29-07-2017, a servidora JACKELINE CARDOSO MOREIRA, matrícula 
nº 127.757-0 A, nomeada para provimento do cargo de Professor Nível 
Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.244/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão de 

Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, que 
considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo cumprimento do 
estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal de Educação; 

CONSIDERANDO o Parecer nº 1256/2021 – CAD/SEMED, 
da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5411/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.019123, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

30-07-2017, a servidora IZETE GOMES VIEIRA, matrícula                      
nº 127.756-1 A, nomeada para provimento do cargo de Professor Nível 
Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.245/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão de 

Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, que 
considerou o servidor abaixo identificado, aprovado pelo cumprimento do 
estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1262/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores efetivos 
da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no serviço público 
do servidor, acolhido pelo Secretário Municipal de Educação; 

 

CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 
intermédio do Ofício nº 5417/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.019171, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de     

01-08-2017, o servidor JAIR DA SILVA MATOS, matrícula nº 127.805-3 A, 
nomeado para provimento no cargo de Professor Nível Superior, vinculado 
ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.246/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 
 

CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 
11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1229/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5302/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.018801, resolve 

DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    
01-08-2017, a servidora HANNAH HORTENCIA CORREIA DE 
ASSUNCAO, matrícula nº 124.216-4 B, nomeada para provimento do 
cargo de Pedagogo, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, 
pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.247/2021 

 
DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1261/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5416/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.019166, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

04-08-2017, a servidora JACKELINE SARMENTO GOMES, matrícula     
nº 118.838-0 C, nomeada para provimento do cargo de Pedagogo, 
vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED. 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
 

 

 
 

DOM | Edição 5221 | Página 14 
 

GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 
LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 
 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.248/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão de 

Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, que 
considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo cumprimento do 
estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1255/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores efetivos 
da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no serviço público 
da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5409/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.019121, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de     

08-08-2017, a servidora IZABEL BRAGANÇA PALMA, matrícula  
nº 127.975-0 A, nomeada para provimento do cargo de Professor Nível 
Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao quadro 
de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.249/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão de 

Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, que 
considerou o servidor abaixo identificado, aprovado pelo cumprimento do 
estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 0882/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores efetivos 
da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no serviço público 
do servidor, acolhido pelo Secretário Municipal de Educação; 
 

CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 
intermédio do Ofício nº 4750/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            

nº 2021.18000.19969.0.017683, resolve 
 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

08-08-2017, o servidor FABRICIO DE LIMA COSTA, matrícula                     
nº 127.843-6 A, nomeado para provimento no cargo de Professor Nível 
Superior, vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – 
SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 
 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.250/2021 
 

DECLARA ESTÁVEL servidor avaliado em 
estágio probatório, na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,      
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 41, § 4º, da Constituição Federal 

de 1988, combinado com o art. 20, § 4º, e artigos 20 e 21 da Lei                 
nº 1.118, de 01 de setembro 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO nos termos dos artigos 3º, inc. VI, 7º a 

11 da Lei nº 1.126, de 05 de junho de 2007, que dispõe sobre o Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Profissionais do Magistério; 

 
CONSIDERANDO o disposto nos Pareceres nº 029/2014 e 

nº 055/2021 – P. Pessoal/PGM, utilizados como paradigma pela 
Administração, que opina pela aprovação tácita e consequente aquisição 
da estabilidade no serviço público; 

 
CONSIDERANDO as informações prestadas na Certidão 

de Cumprimento do Estágio Probatório dos Profissionais do Magistério, 
que considerou a servidora abaixo identificada, aprovada pelo 
cumprimento do estágio probatório, subscrito pelo Secretário Municipal 
de Educação; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 1259/2021 – CAD/SEMED, 

da Comissão de Avaliação de Desempenho – CAD, dos servidores 
efetivos da SEMED, que opina pela declaração de estabilização no 
serviço público da servidora, acolhido pelo Secretário Municipal de 
Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Ofício nº 5414/2021 – SEMED/GS, subscrito pelo 
Secretário Municipal de Educação; 
 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefício da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão; 
 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo            
nº 2021.18000.19969.0.019154, resolve 

 
DECLARAR ESTÁVEL no serviço público, a contar de    

09-09-2017, a servidora JACIRA BARBOZA, matrícula nº 121.044-0 B, 
nomeada para provimento do cargo de Professor Nível Superior, 
vinculado ao Regime Jurídico Estatutário, pertencente ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 
 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.251/2021 
 

PRORROGA disposição do servidor na 
forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,                     
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 365 do Código Eleitoral, 

combinados com os artigos 2º e 9º da Lei Federal nº 6.999, de                           
07-06-1982, artigos 1º, 2º, 4º e 5º da Resolução TSE nº 23.523/2017, 

alterada pela Resolução TSE nº 23.463/2021 do Tribunal Superior 
Eleitoral, art. 72 da Lei nº 1.624, de 30-12-2011, art. 1º, inc. III, da Lei               
nº 2.322, de 06-06-2018, art. 1º, inc. II, do Decreto nº 842, de                         
14-04-2011, alterado pelo Decreto nº 2.802, de 30-05-2014; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício n° 456/2021 – 

REQ/GABPRES/TRE-AM, subscrito pelo Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Amazonas –TRE/AM, que solicita a prorrogação da 
disposição do servidor adiante identificado; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Parecer nº 447.09.2021 – 

ASSJUR/SEMED, que opina pelo deferimento do pleito, acolhido pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos para 

elaboração e publicação por intermédio do Ofício nº 4803/2021 –                  
SEMED/GS, subscrito pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão – SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo                

nº 2021.18911.18923.0.014537, resolve 
 
CONSIDERAR PRORROGADOS, a contar de 05-10-2021, 

pelo prazo de 12 (doze) meses, os efeitos da Portaria por Delegação              
n° 21.896/2020, Edição 4940 do DOM de 05-10-2020, que autorizou a 
disposição da servidora REBECA AMOEDO DA SILVA, Técnico 
Municipal / Assistente em Administração, matrícula nº 121.809-3 A, 
integrante do quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMED para o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
AMAZONAS – TRE/AM, (Cartório da 62° Zona Eleitoral – 
Manaus/AM), com ônus para o órgão de origem. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.252/2021 
 

PRORROGA disposição do servidor na 
forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,                     
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 365 do Código Eleitoral, 

combinados com os artigos 2º e 9º da Lei Federal nº 6.999, de                           
07-06-1982, artigos 1º, 2º, 4º e 5º da Resolução TSE nº 23.523/2017, 
alterada pela Resolução TSE nº 23.463/2021 do Tribunal Superior 
Eleitoral, art. 72 da Lei nº 1.624, de 30-12-2011, art. 1º, inc. III, da Lei               
nº 2.322, de 06-06-2018, art. 1º, inc. II, do Decreto nº 842, de                         
14-04-2011, alterado pelo Decreto nº 2.802, de 30-05-2014; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício n° 452/2021 – 

REQ/GABPRES/TRE-AM, subscrito pelo Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Amazonas –TRE/AM, que solicita a prorrogação da 
disposição do servidor adiante identificado; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Parecer nº 281.09.2021 – 

ASSJUR/SEMED, que opina pelo deferimento do pleito, acolhido na 
integralidade pelo Secretário Municipal de Educação; 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos para 
elaboração e publicação por intermédio do Ofício nº 4906/2021 –                  
SEMED/GS, subscrito pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão – SEMAD; 

 
CONSIDERANDO a Portaria por Delegação                      

n° 22.250/2020, Edição 4980 do DOM de 04-12-2020; 
 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo                

nº 2021.18911.18923.0.013843, resolve 
 
CONSIDERAR PRORROGADOS, a contar de 15-10-2021, 

pelo prazo de 12 (doze) meses, os efeitos da Portaria por Delegação              
n° 19.123/2019, Edição 4702 do DOM de 15-10-2019, que autorizou a 
disposição do servidor LUIZ FELIPE LIMA DE OLIVEIRA, Técnico 
Municipal / Assistente em Administração, matrícula nº 121.437-3 A, 
integrante do quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMED para o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
AMAZONAS – TRE/AM, (Cartório da 1° Zona Eleitoral – Manaus/AM), 
com ônus para o órgão de origem. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.253/2021 
 

PRORROGA disposição de servidora na 
forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,                     
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 365 do Código Eleitoral, artigos  

2º e 9º da Lei Federal nº 6.999, de 1982, artigos 1º, 4º, 5º e 6º da 
Resolução nº 23.523, de 2017, alterada pela Resolução nº 23.643/2021 
do Tribunal Superior Eleitoral, combinados com o art. 72, inc. II, da Lei  
nº 1.624, de 30-12-2011,  art. 1º, inc. III, da Lei nº 2.322 de 06-06-2018, 
e art. 1º, inc. II do Decreto nº 842, de 14-04-2011, alterado pelo Decreto 
nº 2.802, de 30-05-2014; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 455/2021 –           

REQ/GABPRES/TRE–AM, subscrito pelo Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Amazonas, que solicita a prorrogação da 
disposição da servidora adiante identificada; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Parecer nº 344.09.2021 – 

ASSJUR/SEMED, que opina pelo deferimento do pleito, acolhido pelo 
Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos para 

elaboração e publicação por intermédio do Ofício nº 4716/2021 –                  
SEMED/GS, subscrito pelo Secretário Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão – SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo    

nº 2021.18911.18923.0.014544, resolve 

CONSIDERAR PRORROGADOS, a contar de                         
21-10-2021, pelo prazo de 12 (doze) meses, os efeitos da Portaria por 
Delegação nº 22.008/2020, Edição nº 4951 do DOM de 21-10-2020, que 
autorizou a disposição da servidora IVONY CARVALHO FALCÃO, 
Técnico Municipal / Assistente em Administração, matrícula nº 121.043-2 
A, integrante do quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMED para o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
AMAZONAS – TRE/AM (Cartório da 63ª Zona Eleitoral – 
Manaus/AM), com ônus para o órgão de origem. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.254/2021 
 

AUTORIZA a disposição de servidor na 
forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128, inc. 
II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o art. 1º, inc. I, da Lei nº 2.322, de           

06-06-2018, combinado com o art. 1º, inc. II, e § 2º, inc. I, do  
Decreto nº 842, de 14-04-2011, alterado pelo Decreto nº 2.802,  
de 30-05-2014; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 264/2021 – GE, 

subscrito pelo Governador do Estado do Amazonas, que solicita a 
disposição da servidora adiante identificada; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Parecer                            

nº 368/2021-ASTEC/SEMASC, que opina pelo deferimento da 
disposição da servidora, acatado pela Secretária Municipal da Mulher, 
Assistência Social e Cidadania; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por 

intermédio do Despacho, subscrito pela Secretária Municipal da Mulher, 
Assistência Social e Cidadania; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão - 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2021.18911.18923.0.013995, 
 

RESOLVE: 
 

I – AUTORIZAR, a contar desta data, pelo prazo de                  
12 (doze) meses, a disposição da servidora CLAUCIONE DE QUEIROZ 
IZEL, PS. Psicólogo A-XI, matrícula nº 130.229-9 A, integrante do 
quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA – SEMASC para o GOVERNO 
DO ESTADO DO AMAZONAS (Secretaria de Estado de Saúde-SES), 
com ônus para o órgão de origem; 

 
II – VINCULAR a validade da disposição ao ressarcimento, 

pelo GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS (Secretaria de Estado 
de Saúde-SES), dos vencimentos pagos pelo Município à servidora 
identificada no item I deste ato. 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 
LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.255/2021 
 

AUTORIZA o afastamento de dirigente e 
designa substituto. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,                 
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 3.852, de      

26 de outubro de 2017; 
 
CONSIDERANDO a solicitação para elaboração e 

publicação do ato por meio do Ofício nº 1.146/2021 – GP/MANAUS 
PREVIDÊNCIA, subscrito pela Diretora-Presidente da Manaus Previdência; 
 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     
nº 2021.18911.18923.0.018178, 
 

RESOLVE: 
 

I – AUTORIZAR o afastamento da servidora DANIELA 
CRISTINA DA EIRA CORRÊA BENAYON, Diretora-Presidente, 
vinculada à estrutura organizacional da MANAUS PREVIDÊNCIA – 
MANAUSPREV, nos dias 16 a 18-11-2021, para tratar de assuntos de 
interesse do Município, na cidade de Blumenau/SC, com ônus à Manaus 
Previdência relativamente às passagens aéreas e diárias; 

 
II – DESIGNAR a servidora LYVIA BELÉM MARTINS 

GUIMARÃES, Diretora de Administração e Finanças, matrícula nº 000.275-
5 A, para responder cumulativamente, pelas atribuições do cargo 
mencionado no item I deste ato, sem direito à percepção da remuneração 
inerente ao exercício do cargo, durante o afastamento legal da titular. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 
 

 
PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.256/2021 

 
EXONERA, a pedido, servidor de cargo 
efetivo na forma que especifica. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128, inc. 
II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 

CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos para 
elaboração e publicação por meio do Ofício nº 816/2021 – GP/MANAUS 
PREVIDÊNCIA, subscrito pela Diretora-Presidente da Manaus 
Previdência; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo           

nº 2021.17848.17852.0.000612, resolve 
 
CONSIDERAR EXONERADO, a pedido, a contar de              

05-08-2021, nos termos do art. 103, inc. I, § 1º, inc. I, da Lei nº 1.118, de 
01 de setembro de 1971 – Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus, o servidor ISAAC RAMOS do cargo de Técnico 
Previdenciário – Administrativo, matrícula nº 000.316-6 A, integrante da 
estrutura organizacional da MANAUS PREVIDÊNCIA – MANAUSPREV. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 
2021. 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 24.257/2021 
 

DECLARA autorizado o afastamento de 
dirigente e designa substituto. 

 
O SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,                 
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 5.005, publicado na Edição 5006 
do DOM de 12-01-2021; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 3.852, de      

26 de outubro de 2017; 
 
CONSIDERANDO a solicitação para elaboração e 

publicação do ato por meio do Ofício nº 0445/2021/GDP/AGEMAN, 
subscrito pelo Diretor-Presidente da Agência Reguladora dos Serviços 
Públicos Delegados do Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o que conta nos autos do Processo                

nº 2021.18911.18923.0.018578, 
 

RESOLVE: 
 

I – DECLARAR AUTORIZADO o afastamento do servidor 
FÁBIO AUGUSTO ALHO DA COSTA, Diretor-Presidente, integrante da 
estrutura organizacional da AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS DELEGADOS DO MUNICÍPIO DE MANAUS – AGEMAN, 
no período de 10 a 12-11-2021, para tratar de assuntos de interesse do 
Município, na cidade de Foz do Iguaçu/PR, com ônus para o Erário 
Municipal relativamente às passagens aéreas e diárias; 

 
II – DESIGNAR o servidor AMIRALDO DA COSTA BRAGA 

JÚNIOR, Diretor de Área Administrativa e Financeira, simbologia DAS-4, 
para responder, cumulativamente, pelas atribuições do cargo mencionado 
no item I deste ato, sem direito à percepção da remuneração inerente ao 
exercício do cargo, durante o afastamento legal do titular. 

 
GABINETE DO SUBSECRETÁRIO DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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PROCURADORIA  GERAL  DO MUNICÍPIO 

 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE MANAUS 
2º EXAME DE SELEÇÃO DE CANDIDATOS AO PROGRAMA DE 

RESIDÊNCIA JURÍDICA DA PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO DE MANAUS 

 
EDITAL Nº 07/2021 – PGM 

 
A Presidente da Comissão Organizadora do 2º Exame de 

Seleção de Candidatos ao Programa de Residência Jurídica da 
Procuradoria Geral do Município de Manaus torna pública a retificação 
do Edital nº 05/2021- PGM, republicado no DOM Edição nº 5210 de 25 
de outubro de 2021, que passa a ter a redação a seguir especificada, 
permanecendo inalterados os demais itens do referido edital. 

 
ONDE SE LÊ: 
 

QNTD. NOME 

42 ALISOM JOFFER TAVARES CANTO DE AMORIM 

46 ALVA SHAMICA MENDONÇA 

120 ANNE KAROLINE CAMPOS ARAUJO 

144 BEATRIZ COSTA MOURA 

161 BRENDO KELVIN ANDRADE DA SILVA 

201 CECILIA AROUCHA SIMENES 

218 CRITIANE BRISSOW DE AZEVEDO 

231 DANIELLE CHRISTIANE LIMA ROCHA 

247 DAYANNE DOS SANTOS COLARES 

257 DEILANE BRANDEIRA DA SILVA 

281 EDLA MARIA CORREA MATA 

345 FABIOLA ALVES DE SOUZA SILVA 

419 GIOVANNA LIMA BRANDAO HORTENCIO 

475 ISABELA ALVES MANGABEIRA 

490 IZABELLY SABRINNY OLIVEIRA NASCIMENTO 

561 JULIAN BOSCO BAIA TONES COSTA 

814 MIUCHA CRISTINA DA SILVA 

903 RAINNEM MACHADO DURAES 

996 SARAH STEPHANIE RIBEIRO GUIMARAES DE SOUZA 

1045 THALINE BARROS FREIRE 

1076 TULIO TEIXEIRA PEREIRA 

1109 VITORIA DA SILVA MONTEIRO 

1141 YASMIN PASSOS BELTRAO DUARTE 

1136 YASMIN BARROS DE OLIVEIRA 

 
LEIA-SE: 
 

QNTD. NOME 

42 ALISON JOFFER TAVARES CANTO DE AMORIM 

46 ALVA SHAMICA MENDONÇA MUNHOZ 

120 ANNE KAROLINE CAMPOS DE ARAUJO 

144 BEATRIZ COSTA DE MOURA 

161 BRENDO KELVIN ANDRADE MARTINS 

201 CECILIA AROUCHA JIMENES 

218 CRISTIANE BRISSOW DE AZEVEDO 

231 DANIELLE CHRISTIANNE LIMA ROCHA 

247 DAYANE DOS SANTOS COLARES 

257 DEILIANE BANDEIRA DA SILVA 

281 EDLA MARIA CORREA MAIA 

345 FABIOLLA ALVES DE SOUZA SILVA 

419 GIOVANNA LIMA BARANDA HORTENCIO 

475 ISABELA ALVES MANGABEIRA DA SILVA 

490 IZABELLY SABRINY OLIVEIRA NASCIMENTO 

561 JULIAN BOSCO BAIATONES COSTA 

814 MIUCHA CRISTINA DA SILVA SALAZAR 

903 RAINNER MACHADO DURAES 

996 SARAH STEPHANNIE RIBEIRO GUIMARAES DE SOUZA 

1045 THALINE BARROS FREIRES 

1076 TULIO TEIXEIRA PINHEIRO 

1109 VITORIA DA SILVA LIMA MONTEIRO 

1141 YASMIM PASSOS BELTRAO DUARTE 

1136 YASMIN BARROS OLIVEIRA 

 
Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 

 

CASA  MILITAR 

 
 

PORTARIA Nº 052/2021 - GEPES/DAF/CM 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL CHEFE DA CASA 
MILITAR, no exercício da competência que lhe confere o artigo 128, 
inciso II da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS, e 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº. 045/2020 – PT/PGM, 

emitido pela Procuradoria Geral do Município de Manaus e a Comunicação 
de Decisão emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, em 
23/09/2021, protocolada na Casa Militar em 25/10/2021. 
 

RESOLVE 
 

SUSPENDER, pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar de 
23/09/2021, em decorrência de Aposentadoria por Incapacidade Permanente 
concedida pelo Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, nos termos do Art. 
475, da Consolidação das Leis do Trabalho, o contrato de trabalho do 
prestador de serviço temporário, CARLOS EDILSON CARDOSO 
MOUTINHO, matrícula nº 094.364-9 E, Guarda Municipal, admitido sob a 
égide de Regime de Direito Administrativo, junto à Casa Militar. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 27 de outubro de 2021. 

 
 
 

 

PORTARIA Nº 058/2021 - GEPES/DAF/CM 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL CHEFE DA CASA 
MILITAR, no exercício da competência que lhe confere o artigo 128, 
inciso II da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS, e 
 

CONSIDERANDO a C.I. nº 0618/2021 – DCG/CM, de 29 
de outubro de 2021. 
 

RESOLVE: 
 

DETERMINAR que o servidor MURILO SANTOS DE 
OLIVEIRA, GUARDA MUNICIPAL, matrícula nº 126.271-8 A, perceba as 
verbas relativas ao exercício da Função Gratificada, FG-1, de Chefe de Setor, 
no período de 03/11/2021 a 02/12/2021, por motivo de o titular, JOSE 
GADELHA DE LIMA, GUARDA MUNICIPAL, matrícula nº 064.339-4 B, 
encontrar-se de férias 30 (trinta) dias. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 08 de novembro de 2021. 

 
 
 

 

PORTARIA Nº 059/2021 - GEPES/DAF/CM 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL CHEFE DA CASA 
MILITAR, no exercício da competência que lhe confere o artigo 128, 
inciso II da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS, e 

 
CONSIDERANDO a C.I. nº 0619/2021 – DCG/CM, de 29 

de outubro de 2021. 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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RESOLVE: 
 

DETERMINAR que o servidor FAILO ALVES RIBEIRO, 
GUARDA MUNICIPAL, matrícula nº 126.210-6 A, perceba as verbas relativas 
ao exercício da Função Gratificada, FG-1, de Chefe de Setor, no período de 
03/11/2021 a 02/12/2021, por motivo de o titular, ANISIO PIMENTEL 
MARQUES, GUARDA MUNICIPAL, matrícula nº 064.384-0 B, encontrar-se 
de férias 30 (trinta) dias. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 08 de novembro de 2021. 

 
 
 

PORTARIA Nº 060/2021 - GEPES/DAF/CM 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL CHEFE DA CASA 

MILITAR, no exercício da competência que lhe confere o artigo 128, 
inciso II da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS, e 

 
CONSIDERANDO a C.I. nº 0620/2021 – DCG/CM, de 29 

de outubro de 2021. 
 

RESOLVE: 
 

DETERMINAR que o servidor ADERLON DE JESUS 
RIBEIRO DEDIER, GUARDA MUNICIPAL, matrícula nº 064.402-1 B, 
perceba as verbas relativas ao exercício da Função Gratificada, FG-1, de 
Chefe de Setor, no período de 03/11/2021 a 02/12/2021, por motivo de o 
titular, WELLINGTON CARLOS SANTOS DE BRITO, GUARDA 
MUNICIPAL, matrícula nº 064.451-0 B, encontrar-se de férias 30 (trinta) dias. 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 08 de novembro de 2021. 

 
 

 

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  COMUNICAÇÃO 

 
 

PORTARIA N.º 024/2021-SEMCOM/GS 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO, no 
exercício  da competência que lhe confere o artigo 128,II, da Lei 
orgânica do Município de Manaus. 

 

CONSIDERANDO as disposições do Decreto n.º1.441, de 
30 de janeiro de 2012, que estabelece novos procedimentos a serem 
observados por órgãos e entidades quando da concessão de 
descentralização de créditos orçamentários, 

 

CONSIDERANDO o que dispõe no art. 10, § Único, da Lei 
Municipal n.º2.723, de 30 de dezembro de 2020, 

 

CONSIDERANDO ainda o que dispõe no art. 15, incisos I 
e II e art. 16, do Decreto Municipal n. º 5.018 de 29 de janeiro de 2021, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1.º DEVOLVER à Unidade Gestora 180101-
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED, o saldo de crédito 
orçamentário no valor de R$ 218.925,00 (duzentos e dezoito mil, 
novecentos e vinte e cinco reais), oriundos do Destaque Concedido pela 
Portaria n. º 0805/2021-SEMED/GS, de 26 de agosto de 2021, publicada 
no DOM n.º 5171, conforme Anexo único desta Portaria. 

Art. 2.º A Devolução se dá em razão da alteração da 
natureza de despesa. 

Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, operando seus efeitos a partir de 01 de outubro de 2021. 

 
Anexo Único da Portaria N.º 0805/2021-SEMED/GS 

Nº F SF P A ND FR R$ 

01 12 361 0118 2170 339030 0101 218.925,00 

Total: 218.925,00 

 
Nº. Sequência Ordinal da Programação de Trabalho Descentralizada 
Códigos: 
F: Função 
SF: Subfunção 
P: Programa 
A: Ação 
ND: Natureza de Despesa 
FR: Fonte de Recurso 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 09 de novembro de 2021. 

 
 
 
 

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  FINANÇAS  E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 
 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAIS DO 
CONTRATO Nº 029/2021 – SEMEF 

 
PORTARIA Nº 192/2021–GS/SEMEF 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – SEMEF, na competência que lhe 
confere o art. 128, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Manaus; e 

 
CONSIDERANDO que cabe à SEMEF, nos termos do 

disposto no art. 58, inciso III, no art. 67 e no art. 73, da Lei nº 8.666/93, 
acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos celebrados através 
de um representante da Administração; 

 
CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 

fiscal formalmente designado durante toda a vigência dos contratos por 
si celebrados, 
 

RESOLVE: 
 

I – CONSTITUIR Comissão para Acompanhamento e 
Fiscalização do Contrato nº 029/2021 – SEMEF / FUTTURA 
DISTRIBUIÇÃO, COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA., 
referente à aquisição de microcomputadores para o Centro de 
Cooperação da Cidade – CCC, conforme identificados no Termo de 
Referência, do Edital de Pregão Eletrônico nº 083/2021- CML/PM  (autos 
do processo nº 2021/11209/15249/00009 - PROTUS e correspondente 
processo nº 2021.11209.15434.0.024263 - SIGED). 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
Neander Raposo Buzaglo – Matrícula n. 089.922-4A 
 
RESPONSABILIDADES DO GESTOR DO CONTRATO: 

 coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como os atos 
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação para formalização dos procedimentos que envolvam a 
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção dos contratos, dentre outros, conforme diretrizes 
definidas pelo titular da Pasta; 

 nos casos de aditivo de alteração ou reequilíbrio, acompanhar as 
tratativas, verificando os valores dos itens contratados. 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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FISCAIS DO CONTRATO: 
1. Bruno Hortêncio de Oliveira – Matrícula nº 120.941-8E 
2. Alessandro Rios M. do Carmo – Matrícula nº 106.895-4J 
3.Josival Alecrim da Silva – Matrícula nº 118.443-1D (FISCAL 
SUPLENTE) 
4. Paulo Junior Campos Eliziário – Matrícula nº 084.648-1A (FISCAL 
ADMINISTRATIVO) 
 

RESPONSABILIDADES DOS FISCAIS DO CONTRATO: 

 zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas 
e pela qualidade dos produtos fornecidos à SEMEF; 

 verificar se a entrega dos materiais (bem como seus preços e 
quantitativos) está sendo cumprida de acordo com o instrumento 
contratual e instrumento convocatório; 

 acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições; 

 indicar eventuais glosas nas faturas/notas fiscais; 

 encaminhar as notas fiscais à Gerência de Orçamento e Finanças - 
GEORF, devidamente atestadas, logo após a entrega dos materiais. A 
apresentação de fatura/nota fiscal sem o devido atesto e/ou em 
desacordo com a Lei nº 4.320/64 ensejará o não pagamento. 
 

II – DETERMINAR que na situação de eventual 
impedimento do Gestor do Contrato, um dos fiscais assumirá as 
respectivas funções relativas à gestão, mediante despacho do titular da 
Pasta, devendo, em situação afim, em caso de impedimento de um dos 
fiscais, o gestor do contrato assumir as funções relativas à fiscalização. 
 

Publique-se. Cientifique-se. Cumpra-se. 
 

Manaus, 8 de novembro de 2021. 

 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato de Prestação de Serviços 
nº 028/2021, celebrado em 5/11/2021. 
2. CONTRATANTES: O Município de Manaus, através da Secretaria 
Municipal de Finanças e Tecnologia da Informação – SEMEF e a 
empresa P MARQUES SERVIÇOS LTDA - ME. 
3. OBJETO: Por força do presente Contrato a CONTRATADA obriga-se 
a prestar à CONTRATANTE serviços de limpeza, higienização e 
hidratação de cadeiras, com fornecimento de mão de obra, materiais, 
equipamentos e insumos necessários, para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia da Informação – SEMEF, 
de acordo com especificações do Termo de Referência, autos do 
processo nº 2021.11209.15434.0.033307 (SIGED). 
4. VALOR GLOBAL: O valor global do presente Contrato importa na 
quantia de R$ 12.845,00 (doze mil, oitocentos e quarenta e cinco reais). 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente 
Contrato foram empenhadas conforme a Nota de Empenho 
nº 2021NE00951 no valor de R$ 12.845,00 (doze mil, oitocentos e 
quarenta e cinco reais), datada de 14/10/2021, à conta da seguinte 
rubrica orçamentária: Unidade Orçamentária 16100 – Programa de 
Trabalho 04.122.0011.2011.0000 – Contratação de Serviços 
Manutenção Funcional – Fonte de Recurso 01000000 – Natureza da 
Despesa 33903978 – Limpeza, Conservação e Dedetização em Geral. 
6. VIGÊNCIA: O presente Contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, 
a contar da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do 
Município, e poderá chegar ao seu termo final com a execução total de 
seu objeto e a consequente liquidação da despesa. 
7. SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO EXTRATO: 
Ana Cristina Silva de Souza - Matrícula 060.680-4B. 

 
Manaus, 5 de novembro de 2021. 

 
 
 
 
 
 

EXTRATO 
 
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato de Fornecimento nº 029/2021 
celebrado em 8/11/2021. 
 
2. CONTRATANTES: O Município de Manaus, através da Secretaria 
Municipal de Finanças e Tecnologia da Informação – SEMEF, e a 
empresa FUTTURA DISTRIBUIÇÃO, COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA. 
 
3. OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de 
microcomputadores para o Centro de Cooperação da Cidade – CCC, 
conforme documentos constantes no processo nº 2021/11209/15249/ 
00009 (PROTUS) e correspondente processo nº 2021.11209.15434.0. 
024263 (SIGED).  
 
4. VALOR GLOBAL: O valor global do presente contrato importa na 
quantia de R$ 2.042.479,75 (dois milhões, quarenta e dois mil, 
quatrocentos e setenta e nove reais e setenta e cinco centavos).  
 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente 
Contrato foram empenhadas conforme: Nota de Empenho 
nº 2021NE00900 no valor de R$ 1.963.844,28 (hum milhão, novecentos 
e sessenta e três mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e vinte e oito 
centavos) datada de 8/10/2021, à conta da seguinte rubrica 
orçamentária: Unidade Orçamentária 160101 – Programa de Trabalho 
04.126.0110.1048.0000 –  Implementação de Infraestrutura de 
Tecnologia da Informação – Fonte de Recurso 02240804 – CONVÊNIO 
Nº 888089/2019 PLATAFORMA+BRASIL- MDR/SEMEF, Natureza da 
Despesa 44905235 – Equipamentos de Processamento de Dados. 
Nota de Empenho nº 2021NE00901 no valor de R$ 78.635,47 (setenta e 
oito mil, seiscentos e trinta e cinco reais, quarenta e sete centavos) 
datada de 08/10/2021, à conta da seguinte rubrica orçamentária: 
Unidade Orçamentária 160101 – Programa de Trabalho 
04.126.0110.1048.0000 –  Implementação de Infraestrutura de 
Tecnologia da Informação – Fonte de Recurso 01000000 – Recursos 
Ordinários, Natureza da Despesa 44905235 – Equipamentos de 
Processamento de Dados. 
 
6. PRAZO: O prazo de vigência do presente contrato será de 60 
(sessenta) dias, a contar da publicação do seu Extrato no Diário Oficial 
do Município e poderá chegar ao seu termo final com a entrega de todo 
o seu objeto e a consequente liquidação da despesa. 
 
7. SERVIDORA RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO EXTRATO: 
Ana Cristina Silva de Souza - Matrícula nº 060.680-4B. 
 

Manaus, 8 de novembro de 2021. 
 

 
 
 
 
 

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE 
MEIO  AMBIENTE  E  SUSTENTABILIDADE 

 
 

EXTRATO 
 
1. ESPÉCIE E DATA: 3º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº 008/2019, celebrado em 29/10/2021. 
2. CONTRATANTES: O Município de Manaus, por meio da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMMAS, e a 
empresa ELEVADORES OTIS LTDA. 
3. OBJETO:  Dilatação do Prazo do Termo de Contrato de Prestação de 
Serviços nº 008/2019, por mais 12 (doze) meses, o qual tem por objeto a 
prestação de serviço especializado de manutenção preventiva em 
elevadores, com fornecimento de peças, insumos e componentes, a 
partir de 2 de novembro de 2021,  com manutenção do valor mensal de 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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R$ 862,50 (oitocentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), 
totalizando o valor global de R$ 10.350,00 (dez mil, trezentos e 
cinquenta reais), para atendimento das necessidades desta SEMMAS, 
de acordo com o disposto no processo administrativo SIGED 
nº 2019.15848.15906.0.000721. 
4. VALOR GLOBAL: R$ 10.350,00 (dez mil, trezentos e cinquenta 
reais). 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente 
Termo foram empenhadas, na modalidade Global, conforme liberação de 
cota financeira, no valor de R$ 862,50 (oitocentos e sessenta e dois 
reais e cinquenta centavos), sob o nº 2021NE00391, datado em 
29/10/2021, à conta da seguinte rubrica orçamentária: Unidade 
Orçamentária: 28101; Programa de Trabalho 18.122.0011.2011.0000; 
Fonte do Recurso: 01000000; Natureza da Despesa 33903916, ficando o 
restante a ser empenhado de acordo conforme liberação de cota 
financeira. 
6. PRAZO: O prazo de vigência do presente Termo Aditivo é de 
12(doze) meses, a contar de 2 de novembro de 2021. 
 

Manaus, 29 de outubro de 2021 

 
 
 
 
 

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  INFRAESTRUTURA 

 
 

EXTRATO 
 
1.ESPÉCIE E DATA: Termo Aditivo nº. 01 ao Contrato nº. 001/2021, 
celebrado em 18.09.2021. 
2.CONTRATANTES: Município de Manaus (SEMINF) e a empresa 
ASTEC CONSTRUÇÕES E TECNOLOGIA LTDA – EPP. 
3.OBJETO: Acréscimos de 25% (vinte e cinco por cento) aos itens 01, 
02, 03 e 04 (PEDRA, Tipo: rachão, BRITA nº 0, BRITA nº 1 e BRITA, 
Tipo: graduada simples - BGS), do valor original do contrato, conforme o 
Pregão Presencial nº 004/2020-CML/PM - REGISTRO DE PREÇOS, Ata 
de Registro de Preços nº 0017/2020-DIVRP/DEGCM/UGCM/SEMEF – 
Lote 05 e Autorização de Compra nº 00214/2021. 
4.VALOR: R$ 388.067,40 (trezentos e oitenta e oito mil sessenta e sete 
reais e quarenta centavos). 
5.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente 
Termo foram à conta da seguinte rubrica orçamentária: 27101 – 
15.451.0009.1006.0000 – 44903004 - Fonte 0126, empenhada sob o n° 
2021NE01063 de 18.09.2021. 
6.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65, § I, alínea “a” e “b”, da Lei 
8.666/93. 
 

Manaus, 18 de setembro de 2021. 
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INSTITUTO  MUNICIPAL  DE 
PLANEJAMENTO  URBANO 

 
 

PORTARIA NOMEAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO 
PORTARIA Nº 116/2021/PRES/IMPLURB 

 
O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL 

DE PLANEJAMENTO URBANO - IMPLURB, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pela legislação vigente. 

 

CONSIDERANDO que cabe ao Instituto Municipal de 
Planejamento Urbano-IMPLURB, nos termos do disposto nos artigos 58 
inciso III, 67 e 73 e seus respectivos parágrafos da Lei nº8.666/93, 
acompanhar, fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de 
um representante da Administração; 

 

CONSIDERANDO o teor do 1ºTermo Aditivo de Contrato 
nº 007/2020, celebrado entre o Instituto Municipal de Planejamento 
Urbano-IMPLURB e o BANCO BRADESCO S/A 

 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 
fiscal formalmente designado durante toda a vigência dos contratos por 
sí celebrados; 

 

CONSIDERANDO que as principais atribuições do Gestor 
de Contrato são: 

- Coordenar e comandar o processo de fiscalização da 
execução contratual; 
 

CONSIDERANDO que as principais atribuições dos Fiscais 
dos Contratos são: 

I- Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações 
contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos 
serviços prestados ao município de Manaus, através do IMPLURB; 

II- Verificar se a entrega de materiais, execução de obras 
ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está 
sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento 
convocatório; 

III- Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a 
execução dos serviços e obras contratadas; 

IV-  Indicar eventuais glosas das faturas. 
 

RESOLVE: 
 

I- INSTITUIR a composição da Comissão para 
Acompanhamento, Fiscalização e Atesto  da execução do 1º Termo Aditivo 
de Contrato nº007/2020 de prestação, pelo Contratado, dos serviços de 
recebimento dos tributos e demais receitas públicas do Contratante e 
respectiva prestação de contas, por meio eletrônico, dos valores 
arrecadados, com extensão da prestação dos serviços de arrecadação dos 
tributos municipais e demais receitas públicas a todos pontos de 
atendimento do Contratado, inclusive por intermédio de terceiros 
contratados, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência, 
constante do Processo Administrativo nº2020/00796/00824/0/00372-SIGED. 
 

II - DESIGNAR os servidores, abaixo relacionados, como 
membros da referida Comissão: 
 

Servidor(a) Matrícula 

Gestor do Contrato:  

Naiade Socorro Santos Soares Pinto 130.753-9B 

Fiscais do Contrato:  

Ronaldo Pereira da Silva 107.377-0H 

Jaberson Jairo da Silva Simas 114.450-2H 

Cleomara Pereira Trindade 114.280-1A 

Suplente:  

Nayane Freitas do Monte Reis 110.260-5F 

 

III - DETERMINAR que na situação de impedimento do 
Gestor do Contrato, um dos fiscais assumirá as funções do mesmo, 
mediante despacho do titular da pasta. 
 

IV - ESTABELECER que a participação na Comissão será 
considerada prestação de serviços relevantes, não remunerada. 
 

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
operando seus efeitos a partir de 08/10/2021 
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CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 10 de novembro de 2021. 

 
 

 
 

PORTARIA NOMEAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO 
PORTARIA Nº 117/2021/PRES/IMPLURB 

 
O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL 

DE PLANEJAMENTO URBANO - IMPLURB, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pela legislação vigente. 

 
CONSIDERANDO que cabe ao Instituto Municipal de 

Planejamento Urbano-IMPLURB, nos termos do disposto nos artigos 58 
inciso III, 67 e 73 e seus respectivos parágrafos da Lei nº8.666/93, 
acompanhar, fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de 
um representante da Administração; 

 
CONSIDERANDO o teor do Termo de Contrato 

nº 003/2021, celebrado entre o Instituto Municipal de Planejamento 
Urbano-IMPLURB e a empresa HEPTA MIX EIRELI-ME 

 
CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter 

fiscal formalmente designado durante toda a vigência dos contratos por 
sí celebrados; 

 
CONSIDERANDO que as principais atribuições do Gestor 

de Contrato são: 
- Coordenar e comandar o processo de fiscalização da 

execução contratual; 
 
CONSIDERANDO que as principais atribuições dos Fiscais 

dos Contratos são: 
I- Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações 

contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos 
serviços prestados ao município de Manaus, através do IMPLURB; 

II- Verificar se a entrega de materiais, execução de obras 
ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está 
sendo cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento 
convocatório; 

III- Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a 
execução dos serviços e obras contratadas; 

IV-  Indicar eventuais glosas das faturas. 
 

RESOLVE: 
 

I- INSTITUIR a composição da Comissão para 
Acompanhamento, Fiscalização e Atesto  da execução do Termo de 
Contrato nº006/2021, referente ao fornecimento por demanda de (Copo 
descartável),  material plástico pacote com 100 unidades, Edital Pregão 
Eletrônico 093/2021/CML/PM Ata de Registo de Preços 
nº033/2021/DIVRP/DEGCM/SEMAD, para atender as necessidades 
deste IMPLURB e suas unidades administrativas, constante do Processo 
Administrativo nº2021/00796/00824/0/000266-SIGED. 
 

II - DESIGNAR os servidores, abaixo relacionados, como 
membros da referida Comissão: 
 

Servidor(a) Matrícula 

Gestor do Contrato:  

Raimunda Cláudia Frazão de Souza 114.328-0A 

Fiscais do Contrato:  

Tarciana Mota Alexandre 110.165-0F 

Cilene Alves de Sena 114.309-3A 

Adalmir Mendes de Carvalho 114.362-0A 

Suplente:  

Regina Angelina Dias Mourched 114.386-7A 

III - DETERMINAR que na situação de impedimento do 
Gestor do Contrato, um dos fiscais assumirá as funções do mesmo, 
mediante despacho do titular da pasta. 
 

IV - ESTABELECER que a participação na Comissão será 
considerada prestação de serviços relevantes, não remunerada 
 

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
operando seus efeitos a partir de 13/10/2021. 
 

CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 10 de novembro de 2021 
 

 
 
 
 
 

PORTARIA N.º 118/2021-FMDU/IMPLURB 
 

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO MUNICIPAL 
DE PLANEJAMENTO URBANO, responsável pela gestão do FUNDO 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - FMDU, no uso das 
atribuições legais conferidas pela legislação vigente, 

 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n.º 2.115, de 

27.04.2016, DOM n.º 3876, de 27.04.2016 que dispõe sobre o Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Urbano-FMDU, 

 
CONSIDERANDO as disposições do Decreto n.º 1.441, de 

30.01.2012, e ainda o que dispõe no Art.15, incisos I e II, e Art.16, do 
Decreto Municipal n.º 5.018 de 29 de janeiro de 2021, 

 
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 10 § Único da Lei 

Municipal n.º 2.723, de 30 de dezembro de 2020, 
 
CONSIDERANDO a autorização do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Urbano – CMDU, através da Decisão n.º 237/2020, 
constante na Ata 24ª Ordinária Ordinária/CMDU de 17/06/20 que deferiu 
a Adesão do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU ao 
Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento-
Proveniente do REQUALIFICA MANAUS, constante no Processo 
Administrativo n.º 2020/00796/00824/0/000283, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º CONCEDER Destaque de Crédito Orçamentário em 
favor da Unidade Gestora 270101-SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA-SEMINF, no valor total de R$ 625.121,92 
(seiscentos e vinte e cinco mil, cento e vinte um reais e noventa e 
dois centavos), conforme Anexo Único desta Portaria. 

 
Art. 2º Descentralização de que trata esta Portaria tem 

como objeto a 4ª Medição da Obra de Revitalização da Infraestrutura 
Viária do Distrito Industrial I Manaus - Lote 3 - Localizados nas Av.Buriti 
2, Av.Buriti 3, Av.Abiurana, Rua Mogno, Rua Balata, Rua Ipê, 
Av.Cupiúba, Av.dos Oitis, Av.Autaz Mirim, Av.Solimões, Bola da 
Samsung e Bola da Gillette, que será realizado pela Unidade Gestora 
Executora 270101-SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA-
SEMINF, conforme Ofício n.º 3009/2021-DAF-SEMINF de 04.11.2021, 
Despacho DEPRO nº 035/2021 do dia 09.11.2021,constante no 
Processo IMPLURB-SIGED N.º 2020/00796/00824/0/000418. 
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Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, operando seus efeitos a partir de 03 de novembro de 2021. 
 

Anexo Único da Portaria N.º 118/2021-FMDU/IMPLURB 
N° F SF P A ND FR R$ 

01 15 451 0142 1094 449092 0610 625.121,92 

Total: 625.121,92 

 
N°: Sequência Ordinal da Programação de Trabalho Descentralizada 
Códigos: 
F: Função 
SF: Subfunção 
P: Programa 
A: Ação 
ND: Natureza de Despesa 
FR: Fonte de Recurso 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 10 de novembro de 2021. 

 

 
 
 
 
 

MANAUS PREVIDÊNCIA 

 
 

PORTARIA N.º 724/2021 – GP/MANAUS PREVIDÊNCIA 
 

CONCEDE pensão por morte, na forma que 
especifica. 

 
A DIRETORA-PRESIDENTE E A DIRETORA DE 

PREVIDÊNCIA, AMBAS EM EXERCÍCIO, DA MANAUS 
PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
inciso VI do artigo 18, da Lei nº 2.419, de 29 de março de 2019, e pelo 
inciso X do artigo 13, do Decreto nº 4.846, de 18 de junho de 2020, 

 
CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do artigo 128, da 

Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO a recomendação constante do 

Despacho de Concessão de Benefício nº 702/2021-Setor de Concessão 
de Benefícios/Manaus Previdência, 

 
CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo de 

Pensão por Morte, e o que mais consta do processo formalizado sob o 
nº 2021.17848.17894.0.000842, em 25.10.2021, resolve, 

 
I – CONCEDER pensão por morte, a contar de 22.10.2021, 

nos termos dos artigos 8º, inciso I, § 1º, 11, 27, inciso II, alínea “a”, 41, 
inciso II, 42, inciso IV, e 47, § 2º, inciso I, todos da Lei Municipal nº 870, 
de 21.07.2005, a LUNNA RODRIGUES DA SILVA, na condição de filha 
menor da ex-servidora LUANA RODRIGUES DA SILVA, falecida em 
14.05.2021, ocupante do cargo de Professor Nível Superior – Educação 
Física, matrícula nº 125.425-1 D, do quadro de pessoal da Secretaria 
Municipal de Educação – SEMED, devendo o pagamento do benefício 
ficar a cargo do Fundo Previdenciário do Município de Manaus, e ser 
extinto quando a menor completar 21 (vinte e um) anos de idade, em 
21.03.2026. 

 
II – DETERMINAR que a pensão corresponda à 

importância de R$ 1.874,62 (mil, oitocentos e setenta e quatro reais e 
sessenta e dois centavos), na forma discriminada abaixo: 

Composição da Remuneração de Contribuição Valor 

Vencimento 20H 
Art. 1º, inciso I, da Lei nº 1.879, de 04.06.2014, 
c/c a Lei nº 2.458, de 13.06.2019. 

R$ 1.874,62 

Valor Total dos Pensionamentos R$ 1.874,62 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 10 de novembro de 2021. 

 
 
 
 

PORTARIA N.º 725/2021 – GP/MANAUS PREVIDÊNCIA 
 

CONCEDE aposentadoria, na forma que 
especifica. 

 
A DIRETORA-PRESIDENTE E A DIRETORA DE 

PREVIDÊNCIA, AMBAS EM EXERCÍCIO, DA MANAUS 
PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
inciso VI do artigo 18, da Lei nº 2.419, de 29 de março de 2019, e pelo 
inciso X do artigo 13, do Decreto nº 4.846, de 18 de junho de 2020, 

 
CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do artigo 128, da 

Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO parecer conclusivo da Junta Médico-

Pericial do Município, emitido em 31 de agosto de 2021, 
 
CONSIDERANDO a recomendação constante do 

Despacho de Concessão de Benefício nº 690/2021-Setor de Concessão 
de Benefícios/Manaus Previdência, 

 
CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 

Proventos, e o que mais consta do processo formalizado sob o 
nº 2021.18000.18125.0.013667, em 12.08.2021, resolve, 

 
APOSENTAR, por invalidez, a contar de 31.08.2021, nos 

termos do artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, c/c o artigo 
28, §§ 1º e 5º, da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, a servidora 
IVONETE NATALINA BATISTA PEREIRA, no cargo de Professor Nível 
Médio 20H 1-C, matrícula 106.506-8 A, do quadro de pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação – SEMED, com os proventos 
mensais de R$ 1.976,60 (mil, novecentos e setenta e seis reais e 
sessenta centavos), a serem custeados pelo Fundo Financeiro do 
Município de Manaus, e discriminados na forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração 

Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 20H 
Art. 1º, inciso I, da Lei nº 1.879, de 04.06.2014, c/c 
a Lei nº 2.458, de 13.06.2019. 

R$ 1.976,60 

Total R$ 1.976,60 

Valor Médio Apurado 

Artigo 40, § 3º, da Constituição Federal, c/c artigo 
1º da Lei Federal nº 10.887/04, e artigo 55 da Lei 
Municipal nº 870, de 21.07.05, alterada pela Lei 
n.º 1.197, de 31.12.2007, e artigo 61 da 
Orientação Normativa MPS/SPS nº 02/2009. 

R$ 2.431,83 

Valor Total dos 
Proventos 

Art. 55, § 8º, da Lei nº 870, de 21.07.2005. R$ 1.976,60 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 10 de novembro de 2021. 

 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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PORTARIA N.º 726/2021 – GP/MANAUS PREVIDÊNCIA 
 

CONCEDE aposentadoria, na forma que 
especifica.  

 
A DIRETORA-PRESIDENTE E A DIRETORA DE 

PREVIDÊNCIA, AMBAS EM EXERCÍCIO, DA MANAUS 
PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
inciso VI do artigo 18, da Lei nº 2.419, de 29 de março de 2019, e pelo 
inciso X do artigo 13, do Decreto nº 4.846, de 18 de junho de 2020, 

 
CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do artigo 128, da 

Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 

CONSIDERANDO a recomendação constante do 
Despacho de Concessão de Benefício nº 708/2021-Setor de Concessão 
de Benefícios/Manaus Previdência, 

 
CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 

Proventos, e o que mais consta do processo formalizado sob o 
nº 2021.18000.18125.0.001868, em 23.02.2021, resolve, 

 
APOSENTAR, por tempo de contribuição, nos termos do 

artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c o artigo 51 da Lei 
Municipal nº 870, de 21.07.2005, o servidor JOSE HADDAD NETO, no 
cargo de Professor Nível Médio 20H 3-F, matrícula 064.625-3 A, do 
quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação –  
SEMED, com os proventos mensais de R$ 3.267,03 (três mil,  
duzentos e sessenta e sete reais e três centavos), a serem custeados 
pelo Fundo Financeiro do Município de Manaus, e discriminados na 
forma abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração 

Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 20H 
Art. 1º, inciso I, da Lei nº 1.879, de 
04.06.2014, c/c a Lei nº 2.458, de 

13.06.2019. 
R$ 3.267,03 

Valor Total dos Proventos R$ 3.267,03 

 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 
 

Manaus, 10 de novembro de 2021. 
 

 
 
 
 
 

PORTARIA N.º 727/2021 – GP/MANAUS PREVIDÊNCIA 
 

CONCEDE aposentadoria, na forma que 
especifica. 

 
A DIRETORA-PRESIDENTE E A DIRETORA DE 

PREVIDÊNCIA, AMBAS EM EXERCÍCIO, DA MANAUS 
PREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo 
inciso VI do artigo 18, da Lei nº 2.419, de 29 de março de 2019, e pelo 
inciso X do artigo 13, do Decreto nº 4.846, de 18 de junho de 2020, 

 
CONSIDERANDO o disposto no inciso II, do artigo 128, da 

Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO parecer conclusivo da Junta Médico-

Pericial do Município, emitido em 21 de outubro de 2020, 
 
CONSIDERANDO a recomendação constante do 

Despacho de Concessão de Benefício nº 704/2021-Setor de Concessão 
de Benefícios/Manaus Previdência, 

CONSIDERANDO o disposto na Planilha de Cálculo dos 
Proventos, e o que mais consta do processo formalizado sob o 
nº 2020.01637.01412.0.003667, em 21.10.2020, resolve, 

 
APOSENTAR, por invalidez, a contar de 21.10.2020, nos 

termos do artigo 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, 
acrescentado pela Emenda Constitucional nº 70/2012, c/c o artigo 28, § 
1º, primeira parte, da Lei Municipal nº 870, de 21.07.2005, a servidora 
FATIMA DA SILVA VIANA, no cargo de Agente Comunitário de Saúde, 
matrícula 092.187-4 D, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal 
de Saúde – SEMSA, com os proventos mensais de R$ 631,73 
(seiscentos e trinta e um reais e setenta e três centavos), custeados pelo 
Fundo Financeiro do Município de Manaus, e discriminados na forma 
abaixo: 
 

Composição da 
Remuneração 

Fundamentação Legal Valor 

Vencimento 
Lei nº 196/2008, c/c o Decreto nº 0157, de 
10.06.09, Lei nº 2.449/2019. 

R$ 1.457,84 

Total R$ 1.457,84 

Vencimento +  Vantagens 
R$  1.457,84 

Tempo de Contribuição 
com Arredondamento 

13 anos 

Proporcionalidade  (Anos) 
R$ 1.457,84 / 30 * 13 = 

R$ 631,73 

Valor Total dos Proventos R$ 631,73 

 
APLICAR, ao valor total dos proventos, as regras do art. 

7º, VII, do art. 39, § 3º, e do art. 201, § 2º, todos da Constituição Federal, 
devendo ocorrer a elevação do benefício ao salário-mínimo nacional 
vigente. 
 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

 
Manaus, 10 de novembro de 2021. 

 

 
 
 
 
 

ERRATA 
 
ERRATA da PORTARIA N.º 715/2021-GP/MANAUS PREVIDÊNCIA, 
publicada no Diário Oficial do Município, de 03 de novembro de 2021, 
Edição 5215, páginas 33/34, que concedeu o benefício de aposentadoria 
à segurada MARIA DE FATIMA RIOS, no cargo de Agente 
Administrativo C-V, matrícula 007.197-8 A, do quadro de pessoal da 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão – 
SEMAD. 
 
 
ONDE SE LÊ: 
 
[…] no cargo de Agente Administrativo C-V […]. 
 
 
LEIA-SE: 
 
[…] no cargo de Agente Administrativo C-V-I […]. 
 

GABINETE DA DIRETORA-PRESIDENTE DA  
MANAUS PREVIDÊNCIA, EM EXERCÍCIO, em Manaus, 10 de 
novembro de 2021. 

 

 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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FUNDAÇÃO  MUNICIPAL  DE  CULTURA, 
TURISMO  E  EVENTOS 

 
 

PORTARIA Nº. 081/2021 – MANAUSCULT 
 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 
EVENTOS – MANAUSCULT, ATRAVÉS DE SEU DIRETOR- 
PRESIDENTE, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas 
pela legislação vigente; 

 
CONSIDERANDO o teor da Lei nº 198, de 21 de junho de 

1993, que dispõe sobre a concessão de Adiantamento no Município de 
Manaus; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 4.763, de 06 de março de 

2020; 
 
CONSIDERANDO, o teor do Processo de 

n.º 2021.23000.23037.0.018355; 
 

CONSIDERANDO a Portaria nº 015/2021 – MANAUSCULT, 
publicada no DOM, edição 5059, pág. 21, de 22 de março de 2021, que 
DESIGNA a composição dos servidores autorizados a receber Adiantamento 
no âmbito da Fundação Municipal de Cultura, Turismo e Eventos – 
MANAUSCULT; 

 

CONSIDERANDO, a necessidade de suprir as demandas 
com despesas miúdas e de pronto pagamento; 
 

RESOLVE: 
 

I - AUTORIZAR a liberação de adiantamento em nome do 
servidor JOEL LOPES DA SILVA JUNIOR, Matrícula nº 094.612-5F, 
celetista, cargo Agente Administrativo, no valor de R$ 4.000,00 (quatro 
mil reais), sendo R$ 2.500,00 (dois mil, quinhentos reais) para atender o 
elemento de despesa 33903002 – Material de Consumo, e R$ 1.500,00 
(hum mil, quinhentos reais) para o elemento de despesa 33903902 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, a fim de atender 
despesas miúdas e de pronto pagamento. 

 

II - DESIGNAR de acordo com o art. 6º, inciso IX, do 
Decreto nº 4.763, de 06 de março de 2020, os servidores relacionados 
na Portaria nº 020/2021, de 04 de fevereiro de 2021, para atestar o 
recebimento dos materiais relativos ao adiantamento. 

 

III - ESTABELECER, de acordo com a Lei n.º 198, de 
21/06/1993, c/c o Decreto n.º 4.763 de 06/03/2020, artigo 6º, inciso VII, o 
período de aplicação, que não poderá exceder a 30 (trinta) dias corridos, 
nem ultrapassar o exercício financeiro, contados da data da 
disponibilização dos recursos ao portador e no inciso X, o período limite 
para comprovação da prestação de contas, que não poderá ultrapassar o 
período de 15 (quinze) dias, contados do término do período de aplicação, 
sujeitando-se à Tomada de Contas, se não o fizer em tempo hábil. 
 

IV - ORIENTAR ao Tomador do Adiantamento que a 
Prestação de Contas deverá ser formalizada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
1 - Cópia do Ato de Concessão de Adiantamento; 
2 - Cópia da Ordem Bancária; 
3 - Comprovante das despesas realizadas numeradas seguidamente; 
4 - Comprovante do recolhimento de saldo, quando houver. 
 

V – DETERMINAR que esta Portaria passe a vigorar a 
partir da data de publicação. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
 

Manaus, 09 de novembro de 2021. 

 



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2021 – MANAUSCULT 
 

A Prefeitura Municipal de Manaus por intermédio da 
Fundação Municipal de Cultura, Turismo e Eventos – MANAUSCULT, 
com fundamento na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela 
lei 13.204, de 14 de dezembro de 2015 e Decreto nº 8.726, de 27 de 
abril de 2016, Lei 2.294 de 03 de janeiro de 2018 e suas alterações 
posteriores, Lei 2.214 de 04 de abril de 2017, torna público o presente 
Edital de Chamamento Público visando a seleção de organização da 
sociedade civil interessada em celebrar o termo de colaboração que 
tenha por objeto a “concessão de apoio financeiro da administração 
pública municipal para a execução de desfile das Escolas de Samba do 
Grupo Especial, “A” e “B”, no Carnaval de 2022”. 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O termo de colaboração terá por objeto a concessão de apoio 
financeiro da administração pública municipal para a execução de desfile 
das Escolas de Samba do Grupo Especial, “A” e “B”, no Carnaval de 
2022. 
1.2. Objetivos específicos da parceria: 
1.2.1. Identificar as escolas de samba de Manaus que estão aptas a 
participar do Desfile Oficial do Carnaval de Manaus como integrantes de 
uma das seguintes categorias, observando o quantitativo abaixo, o 
resultado do carnaval de 2020 ou decisão judicial, se houver: 
1.2.1.1. Categoria 1: Grupo Especial: limitando-se a 08 (oito) escolas; 
1.2.1.2. Categoria 2: Escolas de Samba do Grupos “A”: limitando-se a 09 
(nove) escolas; 
1.2.1.3. Categoria 3: Escolas de Samba do Grupos “B”: limitando-se a 09 
(nove) escolas; 
1.3. Promover o desenvolvimento local, de maneira inclusiva e 
sustentável, através da valorização da diversidade cultural e preservação 
e valorização do patrimônio cultural brasileiro e amazonense. 
1.4. Os recursos a serem transferidos através da parceria a ser 
celebrada, para o desfile oficial das Escolas de Samba de Manaus serão 
destinados exclusivamente para as agremiações carnavalescas que 
atenderem todas as exigências estabelecidas neste edital. 
 

2. JUSTIFICATIVA 
 

2.1. Na Cultura o Carnaval é muito mais do que um simples festejo, ou 
um feriado, se constituindo como uma das peças que compõem a 
identidade brasileira. Além disso, fatores sociais sempre estiveram 
presentes no carnaval. Mais recentemente, fatores econômicos da festa 
também começaram a ter visibilidade. Sem dúvida se constitui enquanto 
excelente oportunidade de resgatar tradições, preservar a cultura local e 
reafirmar os estreitos laços de amizade entre as comunidades que dele 
participam, é também excelente oportunidade de geração de trabalho e 
renda a uma cadeia setorial tão afetada no período pandêmico da 
COVID-19.  Assim, através de políticas públicas voltadas para o 
carnaval, o Município de Manaus pretende estimular, além da economia, 
o sentimento de pertencimento através do reconhecimento da história e 
dos valores de uma determinada comunidade, a conscientização do 
povo, a participação popular e a apropriação de espaços públicos e a 
disposição de compartilhá-los com diferentes pessoas. 
 

3. DOS PARTICIPANTES 
 

3.1. A participação neste processo implica a aceitação plena e 
irrevogável das normas deste Edital. 
3.2. Poderão participar deste Edital as organizações da sociedade civil 
(OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, 
alíneas “a” da Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela lei 13.204, de 14 de 
dezembro de 2015, no Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016), 
entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus 
sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou 
terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos 
ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 
atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo 
objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo 
patrimonial ou fundo de reserva. 
3.3. OSCs sediadas em Manaus que se constituam enquanto entidades 
participantes do carnaval oficial de Manaus através do Desfile Oficial das 
Escolas de Samba de Manaus, conforme regulamento oficial do grupo 
ao qual pertencem e resultado oficial do desfile do Carnaval 2020. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO 
PÚBLICO 
 

4.1. As organizações da sociedade civil (OSCs) interessadas em 
estabelecer a parceria, nos termos do presente Ato, deverão apresentar 
suas respectivas propostas em envelope fechado e com identificação da 
instituição proponente e meios de contato, com a inscrição “Proposta – 
Edital de Chamamento Público nº 04/2021 - MANAUSCULT”, a serem 
entregues no Protocolo da Fundação Municipal de Cultura, Turismo e 
Eventos-MANAUSCULT, no prazo definido no item 15 deste edital, no 
horário das 08:00 as 14:00, situado na Avenida Sete de Setembro, N. 
377 - Centro, e contendo, no mínimo: 
4.1.1. Ofício de requerimento contendo a proposta de parceria com a 
respectiva justificativa, em papel timbrado da organização; 
4.1.2. Plano de Trabalho, baseado nos parâmetros da Lei nº 13.019, de 
31 de julho de 2014, alterada pela lei 13.204, de 14 de dezembro de 
2015, no Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016; (Modelo de Plano de 
Trabalho - download do arquivo disponibilizado no site: 
manauscult.manaus.am.gov.br) 
4.2. O Plano de Trabalho exigido, deverá atender, no mínimo, os 
seguintes requisitos: 
4.2.1. Descrição do objeto com a respectiva justificativa para realização 
do evento ou da ação; 
4.2.2. Público alvo; 
4.2.3. Período de execução e Cronograma; 
4.2.4. Identificação do objeto contemplando contribuições do evento ou 
ação para cultura e turismo locais; 
4.2.5. Justificativa; 
4.2.6. Resultados esperados; 
4.2.7. Valor solicitado com estimativas de custos gerais por 
detalhamento do serviço ou produto adquirido com o recurso da parceria, 
para realização do evento ou da ação; 
4.2.8. Identificação do responsável pelo Plano de Trabalho ou pela ação. 
4.2.9. Cópia de documento de identificação oficial com foto, do CPF e 
comprovante de residência, atualizado, especificamente comprovantes 
referentes a contas de consumo de água, luz, ou telefone do imóvel onde 
reside (considera-se atualizado o comprovante que date de, no máximo, 03 
meses anteriores à apresentação da proposta), do responsável legal da 
entidade, com conferência de autenticidade. No caso de o comprovante 
estar em nome de terceiro deverá ser apresentada declaração do 
proprietário de que o proponente reside no imóvel, acompanhada da cópia 
de RG e CPF. Em caso de comprovação de endereço através de contrato 
de locação de imóvel, o contrato deverá estar assinado pelo locador e 
locatário, com assinaturas reconhecidas em cartório. 
4.2.10. Planilha contendo resumo das cotações de preços, contendo 
empresas e/ou responsável, valor cotado, orçamento vencedor e 
apresentação de 03 (três) orçamentos, acompanhados dos 
respectivos comprovantes de inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica-CNPJ. 
4.2.11. Cópia do estatuto registrado e suas alterações, acompanhada de 
Cópia da Certidão de Registro do Estatuto Social e suas alterações no 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos, autenticados em cartório, 
que prevejam expressamente: 
4.2.11.1. Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de 
relevância pública e social; 
4.2.11.2. Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 
patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual 
natureza que preencha os requisitos previsto na Lei 13.019/2014 e cujo 
objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; 
4.2.12. Cópia da ata de eleição da atual diretoria, devidamente 
registrada em cartório; 
4.2.13. Comprovante de Escrituração de acordo com os princípios 
fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade, composto de, no mínimo, balanço patrimonial, 
Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE, Demonstração das 
mutações do Patrimônio Líquido - DMPL e registro profissional do 
responsável – CRC, do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, estando devidamente registrada no 
cartório ou órgão competente; 
4.2.14. No caso de ausência de apresentação de documento registrado, 
será aceito documento que comprove a protocolização do registro no 
cartório ou órgão competente. 
4.2.15. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da 
sociedade civil existe há, no mínimo, um ano com cadastro ativo; 
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4.2.16. Comprovante de abertura de conta bancária em banco oficial 
federal (Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil ou Banco da 
Amazônia), específica para movimentação dos valores de repasse por 
parte da MANAUSCULT, acompanhado de extrato zerado; 
4.2.17. Ficha Técnica do Desfile/Evento de 2022, com indicação da 
temática, local, trajeto, data e horário do(s) desfile(s), número 
aproximado de componentes e de músicos participantes; 
4.2.18. Cópia do Regulamento da Categoria a que pertence no Desfile 
Oficial das Escolas de Samba; 
4.2.19. Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da 
parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano, 
bem como de possuir instalações, condições materiais e capacidade 
técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos 
previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, sendo 
especifica e obrigatória a apresentação de, pelo menos, dois dos itens 
abaixo: 
4.2.19.1. Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da 
administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras 
organizações da sociedade civil; 
4.2.19.2. Relatórios de atividades com comprovação das ações 
desenvolvidas anteriormente; 
4.2.19.3. Currículos profissionais, acompanhados de comprovantes de 
vínculo, de integrantes da organização da sociedade civil, sejam 
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre 
outros; 
4.2.19.4. Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no 
desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da 
parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, 
instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, 
movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, 
comissões ou comitês de políticas públicas; 
4.2.19.5. Declaração do representante legal da organização da 
sociedade civil sobre a existência de instalações e outras condições 
materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir 
com recursos da parceria, devidamente acompanhada de comprovação 
de documento de identificação, (anexar às declarações, cópias dos 
documentos de identificação). 
4.2.20. Certidão negativa de débitos relativos aos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União; 

4.2.21. Certidão Negativa de débitos da Fazenda Estadual; 

4.2.22. Certidão Negativa de débitos de tributos Municipais; 
4.2.23. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - CRF/FGTS; 

4.2.24. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
4.2.25. Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da 

sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço 

de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de 
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 

de cada um dos dirigentes, anexando a cópia do documento de 

identificação e cópia do CPF de cada; 
4.2.26. Cópia de documento que comprove que a organização da 

sociedade civil funciona no endereço por ela declarado, como conta de 

consumo de água, luz, telefone ou contrato de locação devidamente 
assinado e com assinaturas de locador e locatório reconhecidas em 

cartório; 

4.2.27. Declaração: 
4.2.28. Declaração de Ciência e Concordância, de que o representante 

legal está ciente e concorda com as disposições previstas neste Edital e 

seus anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e 
legitimidade das informações e documentos apresentados durante o 

processo de seleção, sob pena de eliminação; 

4.2.29. Declaração do representante legal da organização da sociedade 
civil com informação de que a organização e seus dirigentes não 

incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei 

nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento, 
sendo elas: 

4.2.29.1. Não há, em seu quadro de dirigentes membros de Poder ou do 

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração 
pública municipal; e cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas 

mencionadas na alínea “a” deste inciso; 
4.2.29.2. Não contratará, para prestação de serviços, servidor ou 
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública 
municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e 
4.2.29.3. Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos 
repassados: 
4.2.29.3.1. Membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública municipal; 
4.2.29.3.2. Servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça 
cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da 
administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na 
lei de diretrizes orçamentárias; 
4.2.29.3.3. Pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a 
administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais 
para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de 
lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 
4.3. Certidão emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas-
TCE-AM, com data de expedição inferior a 30 (trinta) dias, sobre a 
situação de adimplência ou não da entidade proponente; 
4.4. Certidão emitida pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas-
TCE-AM, com data de expedição inferior a 30 (trinta) dias sobre a 
situação de adimplência ou não do representante da entidade; 
4.5. Certidão emitida pelo órgão concedente, a MANAUSCULT, com 
data de expedição inferior a 30 (trinta) dias, sobre a situação de 
adimplência ou não da entidade proponente; 
4.6. Certidão emitida pelo órgão concedente, a MANAUSCULT, com 
data de expedição inferior a 30 (trinta) dias, sobre a situação de 
adimplência ou não do responsável legal da entidade proponente. 
4.7. A ausência ou apresentação de uma única certidão não supre, 
substitui ou invalida as demais, sendo todas as certidões acima previstas 
de apresentação obrigatória. 
4.8. A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em 
seus atos societários e em seu quadro de dirigentes, quando houver. 
4.9. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma 
outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou 
esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela 
administração pública municipal. 
4.10. A ausência ou incompletude de qualquer um dos documentos 
previstos neste item implica na eliminação da proposta. 
4.11. Cada OSC poderá apresentar apenas uma proposta. Caso venha a 
apresentar mais de uma proposta dentro do prazo, será considerada 

apenas a última proposta enviada para análise. 
 
5. DAS VEDAÇÕES 
 
5.1. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria 

prevista nesta Lei a organização da sociedade civil que: 

5.1.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja 
autorizada a funcionar no território nacional; 

5.1.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria 

anteriormente celebrada com esta Fundação Municipal de Cultura, 
Turismo e Eventos – MANAUSCULT; 

5.1.3. Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, 

ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma 
esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou 

de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 

2015); 

5.1.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos 
últimos cinco anos, com a devida instauração de tomada de constas 

especiais, exceto se: 

5.1.4.1. For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e/ou 
quitados os débitos eventualmente imputados; (Incluído pela Lei 

nº 13.204, de 2015); 

5.1.4.2. For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; (Incluído 
pela Lei nº 13.204, de 2015); 

5.1.4.3. A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre 

recurso com efeito suspensivo; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015); 
5.1.5. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período 

que durar a penalidade: 

5.1.5.1. Suspensão de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração; 

5.1.5.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

administração pública; 
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5.1.6. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 
irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; 
5.1.7. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 
5.1.7.1. Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos; 
5.1.7.2. Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação; 
5.1.7.3. Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto 
durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 
8.429, de 2 de junho de 1992. 
 

6. COMISSÃO DE SELEÇÃO 
 

6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a avaliar, 
processar e julgar o presente chamamento público, cujos membros, 
designados através da Portaria nº 079/2021 - MANAUSCULT, nos 
termos estabelecidos pela lei 13.204, de 14 de dezembro de 2015, no 
Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016. 
6.2. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá 
solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro 
desse colegiado. 
6.3. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, 
diligências para verificar a autenticidade das informações e dos 
documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para 
esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser 
observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da 
transparência. 
 

7. SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

7.1. A Comissão de Seleção analisará as propostas apresentadas pelas 
OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão 
realizados pela Comissão de Seleção, que terá total independência 
técnica para exercer seu julgamento. 
7.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido no item 15 deste 
edital para conclusão do julgamento das propostas e divulgação do 
resultado preliminar do processo de seleção. 
7.3. As propostas deverão conter informações que atendem aos critérios 
de julgamento estabelecidos na tabela abaixo: 
 

Critérios de 
Julgamento 

Metodologia de Pontuação 
Pontuação Máxima 

por Item 

(A) Informações sobre ações a serem 
executadas, metas a serem 
atingidas, indicadores que aferirão o 
cumprimento do objeto da parceira, 
bem como o atendimento de 
aspectos socioculturais atingidos. 

- Grau pleno de atendimento (2,0 
pontos) 
- Grau satisfatório de atendimento 
(1,0 pontos) 
- O não atendimento ou o 
atendimento insatisfatório (0,0). 

2,0 

(B) Adequação da proposta aos 
objetivos da política, do plano, do 
programa ou da ação em que se 
insere a parceria. 

- Grau pleno de adequação (1,0) 
- Grau satisfatório de adequação 
(0,5) 
- O não atendimento ou o 
atendimento insatisfatório do 
requisito de adequação (0,0). 

1,0 

(C) Descrição da realidade objeto da 
parceria e do nexo entre essa 
realidade e a atividade ou projeto 
proposto. 

- Grau pleno da descrição (1,0) 
- Grau satisfatório da descrição (0,5) 
- O não atendimento ou o 
atendimento insatisfatório (0,0). 

1,0 

(D) Adequação da proposta ao valor 
de referência constante do Edital, 
com menção expressa ao valor 
global da proposta. 

- O valor global proposto é, pelo 
menos, 10% (dez por cento) mais 
baixo do que o valor de referência 
(1,0); 
- O valor global proposto é igual ou 
até 10% (dez por cento), exclusive, 
mais baixo do que o valor de 
referência (0,5); 
- O valor global proposto é superior 
ao valor de referência (0,0). 

1,0 

(E) Capacidade técnico-operacional 
da instituição proponente, por meio 
de experiência comprovada no 
portfólio e demais documentações 
previstas no edital, de equipe, 
instalações e realizações na gestão 
de atividades ou projetos 
relacionados ao objeto da parceria ou 
de natureza semelhante. 

- Grau pleno de capacidade técnico-
operacional (5,0). 
- Grau satisfatório de capacidade 
técnico-operacional (3,0). 
- O não atendimento ou o 
atendimento insatisfatório do 
requisito de capacidade técnico-
operacional (0,0). 

5,0 

Pontuação Máxima Global 10,0 

 
7.4. Serão eliminadas aquelas propostas: 
7.4.1. Cuja pontuação total for inferior a 6,0 (seis) pontos; 
7.4.2. Que recebam nota “zero” nos critérios de julgamento (A), (B), (C) 
ou (E); ou ainda que não contenham, no mínimo, as seguintes 

informações: a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a 
atividade ou o projeto proposto; as ações a serem executadas, as metas 
a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das 
metas; os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das 
metas; orçamentos e o valor global proposto (art. 16, §2º, incisos I a IV, 
do Decreto nº 8.726, de 2016); 
7.4.3. Que estejam em desacordo com o Edital ou que não apresentem 
a documentação completa prevista no item 4; 
7.4.4. Com valor incompatível com o objeto da parceria, a ser avaliado 
pela Comissão de Seleção à luz da estimativa realizada na forma do §8º 
do art. 9º do Decreto nº 8.726, de 2016, e de eventuais diligências 
complementares, que ateste a inviabilidade econômica e financeira da 
proposta, inclusive à luz do orçamento disponível; 
7.4.5. Que apresentem informações falsas, parciais ou inidôneas. 
7.5. A administração pública divulgará o resultado preliminar do 
processo de seleção Diário Oficial do Município, na página do sítio oficial 
MANAUSCULT na internet e redes sociais. 
7.6. A fase recursal ocorrerá após a divulgação do resultado preliminar 
do processo de seleção, conforme tabela do item 15 deste edital. 
7.7. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará, podendo 
reconsiderar ou não sua decisão. Em caso de não provimento, seguirá 
para o superior hierárquico. 
7.8. Durante a fase recursal não será permitida a juntada e 
complementação de documentos obrigatórios constantes no item 4, e 
não apresentados na proposta avaliada, considerando a previsão do 
item 4.5 e 7.4.3, em se tratando de documentos indispensáveis na 
composição e apresentação das propostas. 
7.9. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem 
interposição de recurso, a MANAUSCULT deverá homologar e divulgar, 
no seu sítio eletrônico oficial, redes sociais e no Diário Oficial do 
Município, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do 
processo de seleção. 
 

8. DOS VALORES DOS PROJETOS E DOS RECURSOS 
FINANCEIROS 
 

8.1. A previsão é de que os créditos orçamentários necessários ao 
custeio de despesas relativas ao presente Edital sejam provenientes do 
Programa de Trabalho 13.392.0084.2115 – Apoio ao Carnaval da Cidade 
de Manaus. Fonte de recurso: 0100-Recursos ordinários. Natureza da 
Despesa: 33503996- REPASSE FINANCEIRO-REFIN. 
8.2. Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam 
este Edital são provenientes do orçamento da MANAUSCULT, por meio 
do Programa de Trabalho 13.392.0084.2115, através da ação 
orçamentária “Apoio ao Carnaval da Cidade de Manaus 2022”. 
8.3. O valor total de recursos disponibilizados será de R$ 2.229.541,60 
(dois milhões, duzentos e vinte e nove mil quinhentos e quarenta e 
um reais e sessenta centavos) a ser repassado até o final do exercício 
de 2021. 
8.4. Os valores de referência para a realização do objeto do termo de 
colaboração são de: 
8.4.1. Categoria 1 - Grupo Especial: até R$ 133.052,56 (cento e trinta e 
três mil e cinquenta e dois reais e cinquenta e seis centavos) por Escola 
de Samba, sendo o grupo composto por oito agremiações, totalizando 
até R$ 1.064.420,48 (um milhão, sessenta e quatro mil, quatrocentos e 
vinte reais e quarenta e oito centavos). 
8.4.2. Categoria 2 - Escolas de Samba do Grupo “A”: até R$ 79.112,80 
(setenta e nove mil, cento e doze reais e oitenta centavos) por Escola de 
Samba, sendo o grupo composto por nove agremiações, totalizando até 
R$ 712.015,20 (setecentos e doze mil, quinze reais e vinte centavos). 
8.4.3. Categoria 3 - Escolas de Samba do Grupo “B”: até R$ 50.345,10 
(cinquenta e mil, trezentos e quarenta e cinco reais e dez centavos) por 
Escola de Samba, sendo o grupo composto por nove agremiações, 
totalizando até R$ 453.105,90 (quatrocentos e cinquenta e três mil, cento 
e cinco reais e noventa centavos). 
8.5. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância com as metas da parceria, 
observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, e nos arts. 33 
e 34 do Decreto nº 8.726, de 2016. 
8.6. Os recursos serão depositados em conta específica, em instituição 
financeira pública (Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil e Banco 
da Amazônia), indicada pelos contemplados. Os recursos deverão ser 
obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança, fundo de 
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua 
finalidade. 
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8.7. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em 
geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá observar o 
instrumento de parceria e a legislação regente, em especial o disposto 
nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 46 da Lei nº 13.019, de 
2014, e nos arts. 35 a 42 do Decreto nº 8.726, de 2016. 
8.8. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para 
satisfação de seu objeto, sendo admitidas, as despesas previstas e 
aprovadas no plano de trabalho, observando o disposto no art. 46 da Lei 
nº 13.019, de 2014. 
8.9. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à 
parceria, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça 
cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da 
administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica ou 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município. 
8.10. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos 
transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração 
pública municipal por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014. 
 
9. DA CELEBRAÇÃO 
 
9.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a 
assinatura do instrumento de parceria: 
9.1.1. Existência de disponibilidade orçamentária; 
9.1.2. Aprovação da proposta e do Plano de Trabalho, através de 
manifestação técnica do setor competente; 
9.1.3. Homologação e posterior assinatura do termo de colaboração. 
9.2. O termo de colaboração será celebrado de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse público 
e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência 
administrativas. A seleção de propostas não obriga a administração 
pública a firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos 
proponentes, os quais não têm direito subjetivo ao repasse financeiro. 
 
10. DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
 
10.1. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo 
de colaboração, que conterá as cláusulas essenciais previstas no artigo 
42 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela lei 13.204, de 
14 de dezembro de 2015, no Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016. 
10.2. A minuta do termo de colaboração a ser celebrado consta como 
anexo deste Edital. 
 

11. DAS OBRIGAÇÕES 
 

11.1. Não será exigida contrapartida financeira ou em bens e serviços 
economicamente mensuráveis em razão do enquadramento previsto no 
artigo 35, parágrafo 1º da lei 13.204, de 14 de dezembro de 2015, e no 
artigo 12, parágrafo único do Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016. 
11.2. Faz-se obrigatória a menção à Prefeitura Municipal de Manaus e 
MANAUSCULT, que deverá ser inserida em todas as peças de 
divulgação, inclusive nos releases distribuídos a imprensa, entrevistas 
concedidas pela equipe do projeto, de forma padronizada previamente 
estabelecida e da seguinte forma: 
11.2.1. Logomarca da Prefeitura Municipal de Manaus / MANAUSCULT 
sob a chancela “Apoio”, “Apoio cultural” ou “Patrocínio” nos produtos e 
peças de divulgação; 
11.2.2. Logomarcas de demais Empresas e Instituições apoiadoras 
poderão ter seu respectivo crédito sob as mesmas chancelas 
supracitadas, permitindo-se a fixação de suas logomarcas; 
11.2.3. Citação do apoio da Prefeitura Municipal de Manaus / 
MANAUSCULT na locução antes do evento; 
11.2.4. As logomarcas estão disponíveis no site da MANAUSCULT. 
11.3. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em 
locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que 
exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração 
pública. As informações divulgadas deverão conter, no mínimo: 
11.3.1. Data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e 
do órgão da administração pública responsável; 
11.3.2. Nome da organização da sociedade civil e seu número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil - RFB; 
11.3.3. Descrição do objeto da parceria; 

11.3.4. Valor total da parceria e valores liberados; 
11.3.5. Situação da prestação de contas da parceria, que deverá 
informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi 
apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; 
11.3.6. Quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos 
da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as 
funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista 
para o respectivo exercício. 
11.4. A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil 
pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e 
de pessoal. 
11.5. A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de 
fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil 
em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução. 
 
12. DA EXECUÇÃO 
 
12.1. As despesas devem ser executadas considerando os itens 8.5 a 
8.10 deste edital, sendo vedado: 
12.1.1. Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 
12.1.2. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com 
recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei 
específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
12.2. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será 
realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do 
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 
12.3. Os pagamentos deverão, obrigatoriamente, ser realizados 
mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviços ou por meio de débito em conta corrente. 
12.4. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da 
organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a 
ser apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias antes 
do termo inicialmente previsto. 
 
13. DO GESTOR DO TERMO 
 
13.1. Agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por 
meio de termo de colaboração, designado através da Portaria nº 69/2021 
- MANAUSCULT, nos termos estabelecidos pela lei 13.204, de 14 de 
dezembro de 2015, e no Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, com 
poderes de controle e fiscalização. 
13.1.1. São obrigações do gestor: 
13.1.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 
13.1.1.2. Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 
comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 
parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 
como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 
problemas detectados; 
13.1.1.3. Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de 
contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de 
monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da lei 13.204, de 14 de 
dezembro de 2015; 
13.1.1.4. Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos 
necessários às atividades de monitoramento e avaliação. 
 

14. DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 

14.1. A comissão de monitoramento e avaliação, constituída na forma da 
Portaria nº 070/2021 – MANAUSCULT, nos termos estabelecidos pela lei 
13.204, de 14 de dezembro de 2015, e no Decreto nº 8.726, de 27 de 
abril de 2016, é a instância administrativa colegiada responsável pelo 
monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta de 
aprimoramento dos procedimentos, pela padronização de objetos, custos 
e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização 
do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a 
homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação. 
14.2. A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar 
assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse 
colegiado para subsidiar seus trabalhos. 
14.3. As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e 
saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias. 
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14.4. As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar 
ferramentas tecnológicas de verificação do alcance de resultados, 
incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos 
de tecnologia da informação. 
14.5. A MANAUSCULT deverá realizar visita técnica in loco para 
subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses em que esta for 
essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e do 
alcance das metas. 
14.6. Sem prejuízo do Monitoramento e Avaliação, poderão ser 
realizadas eventuais auditorias pelos controles interno e externo, no 
âmbito da fiscalização preventiva. 
 
15. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 

15.1. A prestação de contas terá o objetivo de demonstrar e verificar 
resultados e deverá conter elementos que permitam avaliar a execução 
do objeto e o alcance das metas. 
15.2. Para fins de prestação de contas final, a organização da sociedade 
civil deverá apresentar relatório de execução final do objeto, no prazo 
de até 30 (trinta) dias, contado do término da execução da parceria, 
conforme estabelecido no instrumento de parceria, prorrogável por até 
quinze dias, mediante justificativa e solicitação prévia da organização da 
sociedade civil, que conterá: 
15.2.1. A demonstração do alcance das metas referentes ao período de 
que trata a prestação de contas; 
15.2.2. A descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do 
objeto; 
15.2.3. Os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, 
como listas de presença, fotos, vídeos, entre outros. 
15.3. O relatório de execução final do objeto deverá, ainda, fornecer 
elementos para avaliação: 
15.3.1. Dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 
15.3.2. Do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado 
por meio de pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou 
privada local e declaração do conselho de política pública setorial, entre 
outros; e 
15.3.3. Total de participantes do projeto e colaboradores fixos da Escola 
de Samba; 
15.3.4. Da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão 
do objeto. 
15.3.5. Relatório Final de Execução Financeira, no prazo máximo de 
até 30 (trinta) dias, contados de sua notificação, para melhor análise da 
comprovação do alcance das metas, conforme estabelecido no 
instrumento de parceria e previsto nos artigos 56 e 57 do Decreto 
nº 8.726, de 27 de abril de 2016, prorrogável por até quinze dias, 
mediante justificativa e solicitação prévia da organização da sociedade 
civil, que deverá conter: 
15.3.6. Relação das receitas e despesas realizadas, inclusive 
rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância 
do plano de trabalho e sua vinculação com a execução do objeto; 
15.3.7. Comprovante da devolução do saldo remanescente da conta 
bancária específica, quando houver; 
15.3.8. Extrato da conta bancária específica; 
15.3.9. Memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso; 
15.3.10. Relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, 
quando houver; e 
15.3.11. Cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos 
com data válida, inclusive holerites, com data do documento, valor, 
dados da organização da sociedade civil e do fornecedor e indicação do 
produto ou serviço, contendo dados da organização da sociedade civil e 
número do instrumento da parceria. 
15.4. A organização da sociedade civil deverá apresentar justificativa na 
hipótese de não cumprimento do alcance das metas. 
15.5. As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos 
documentos originais relativos à execução das parcerias pelo prazo de 
dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da 
prestação de contas ou do decurso do prazo para a apresentação da 
prestação de contas. 
15.6. O prazo de análise da prestação de contas final pela administração 
pública constará no termo de colaboração e será de até cento e cinquenta 
dias, contado da data de recebimento do Relatório Final de Execução do 
Objeto. Este prazo poderá ser prorrogado, justificadamente, por igual 
período, não podendo exceder o limite de trezentos dias. 
15.7. Toda a documentação referente à Prestação de Contas deverá ser 
apresentada com identificação da instituição responsável pela execução do 
termo no Protocolo da Fundação Municipal de Cultura, Turismo e Eventos-

MANAUSCULT, nos prazos definidos neste edital, no horário das 08:00 hrs 
às 14:00 hrs, situado na Avenida Sete de Setembro, N. 377 – Centro. 
 

DOS PRAZOS 
ETAPA 

DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 11.11.2021 

2 Envio das propostas pelas OSCs. 

Prazo máximo de 30 dias a 
contar da publicação, ou seja, o 

prazo para envio será do dia 
12/11/2021 ao dia 11/12/2021. 

3 Impugnação do Edital. 
Artigo 41, § 1º e 2º da Lei 

8.666/93. 

4 
Etapa competitiva de avaliação das propostas 
pela Comissão de Seleção. 

13.12.2021 

5 Divulgação do resultado preliminar. 14.12.2021 

6 
Interposição de recursos contra o resultado 
preliminar. 

03 (três) dias contados da 
divulgação do resultado 

preliminar. 

7 Homologação do Edital. 
A homologação será publicada 

após análise de eventuais 
recursos. 

 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. É recomendável a leitura integral da legislação referenciada neste 
edital, não podendo a OSC ou seu dirigente alegar, futuramente, que 
não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as 
sanções cabíveis. 
16.2. Fica eleito o foro da Justiça da cidade de Manaus - Amazonas, 
para dirimir eventuais questões decorrentes deste Edital, quando não 
esclarecidas por via administrativa. 
16.3. É de exclusiva responsabilidade do proponente os compromissos e 
encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, comercial, 
bancária, intelectual (direito autoral, inclusive os conexos, e propriedade 
industrial), bem como quaisquer outros resultantes da contratação 
objetivada nesta chamada pública, ficando a MANAUSCULT isenta de 
qualquer responsabilidade dessa índole. 
16.4. Todo e qualquer ônus por questões de direitos autorais recairão, 
exclusivamente, sobre o responsável pelo projeto. O proponente se 
obriga a obter todas as autorizações necessárias, inclusive no que se 
refere aos direitos autorais, junto aos respectivos autores de todas as 
obras intelectuais utilizadas no projeto, dos herdeiros legais das 
mesmas, ou eventuais cessionários, na forma da Lei nº 9.610/98. 
16.5. A presente chamada pública poderá ser revogada ou anulada, no 
todo ou em parte, a qualquer tempo, por motivo de interesse público 
ou exigência legal, sem que isso implique direito a indenização ou a 
reclamação de qualquer natureza. 
16.6. Os casos omissos e as situações não previstas na presente 
chamada pública serão resolvidos pela MANAUSCULT. 
16.7. Esclarecimentos acerca do conteúdo desta chamada pública 
poderão ser obtidos através dos telefones (92) 3215-3473 e (92) 98842-
7234. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 11 de Novembro de 2021. 

 
 

 
ANEXO 1 – MINUTA TERMO DE COLABORAÇÃO 

 

TERMO DE COLABORAÇÃO 
Nº xxxx QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
MANAUS POR INTERMÉDIO DA 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 
CULTURA, TURISMO E  
EVENTOS – MANAUSCULT E 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxx (ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL). 

 

O MUNICÍPIO DE MANAUS, por intermédio da FUNDAÇÃO MUNICIPAL 
DE CULTURA, TURISMO E EVENTOS – MANAUSCULT, inscrita no 
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CNPJ sob nº ____, com sede _____, doravante denominada 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada pelo 
seu Diretor Presidente ___________________, e a _______________ 
(organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob nº. _____, com 
sede______, doravante denominada (o) ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, representada pelo (a) (cargo do representante legal 
da organização da sociedade civil, seguido da respectiva qualificação), 
resolvem celebrar o presente termo de colaboração, regendo-se pelo 
disposto na Lei Delegada Municipal nº 25/2013, Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014, consoante o processo administrativo 
nº 2021/16508/16697/00036 e mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1 - O presente termo de colaboração, decorrente de chamamento 
público nº 04/2021, tem por objeto “a concessão de apoio financeiro da 
Administração Pública Municipal para a execução de desfile das Escolas 
de Samba do Grupo Especial, ‘A’ e ‘B’ no carnaval de 2022, conforme 
detalhado no Plano de Trabalho apresentado”.  
1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas 
vedadas pela respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias.  
1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, 
envolvam ou incluam, direta ou indiretamente:  
I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do 
poder de polícia ou de outras atividades exclusivas do Município;  
II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o 
aparelho administrativo do Município.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES  
2.1 - São obrigações dos Partícipes:  
I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:  
a) fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações 
da sociedade civil por ocasião da celebração das parcerias, informando 
previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às referidas 
organizações eventuais alterações no seu conteúdo;  
b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o 
submeter à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o 
homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da 
prestação de contas devida pela organização da sociedade civil; 
c) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em 
obediência ao cronograma de desembolso, que guardará consonância 
com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de 
colaboração;  
d) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto 
da parceria;  
e) designar gestor de parceria, e na hipótese de o gestor da parceria 
deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, o 
administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, 
enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as 
respectivas responsabilidades;  
f) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação 
de recursos;  
g) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias 

celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias 

após o respectivo encerramento;  
h) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação 

irregular dos recursos envolvidos na parceria;  

i) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a 
constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto da 

parceria.  
II – DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:  
a) manter escrituração contábil regular;  

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de 

colaboração;  
c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 

estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias 

celebradas com o poder público, contendo, no mínimo, as informações 
requeridas no parágrafo único, do artigo 11, da Lei Federal 

nº 13.019/2014;  

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, 
observado o disposto no artigo 51, da Lei Federal nº 13.019/2014;  

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas 

repassadoras dos recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas 

correspondentes aos processos, aos documentos, às informações 

referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei 
nº 13.019/2014, bem como aos locais de execução do objeto;  
f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e 
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal;  
g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto 
previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a 
inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido 
pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 
decorrentes de restrição à sua execução;  
h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, 
em sua sede, consulta ao extrato deste termo de colaboração, contendo, 
pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos 
recursos;  
i) inserir a logo da Prefeitura de Manaus e da MANAUSCULT em todo 
material de divulgação, promoção e produtos resultantes e veiculações 
nas mídias, conforme o previsto no Edital nº 04/2021 – MANAUSCULT;  
j) responsabilizar-se pelas despesas relativas aos direitos autorais, nos 
termos da Lei Federal 9.610/98, bem como demais taxas incidentes 
sobre a execução ou apresentação do projeto constante no plano de 
trabalho a ser executado;  
k) o (a) partícipe contemplado comprometem-se a respeitar as condições 
de acessibilidade previstas nos termos do Artigo 46 do Decreto nº 3.298, 
de 20 de dezembro de 1999, referentes à acessibilidade de portadores 
de necessidades especiais;  
l) o (a) partícipe é responsável pelo descarte e limpeza, tanto na parte 
interna como na parte externa do Centro de Convenções de Manaus – 
Sambódromo, no que tange às alegorias, fantasias e carros do desfile, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias do término do evento, o não 
cumprimento acarretará as sanções previstas em lei, ficando inclusive 
impedidos de celebrar novos termos de colaboração com a 
Administração Pública.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS  
3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do 
objeto do presente Termo de Colaboração é de R$ ___________ (por 
extenso). 
3.2 – A administração pública municipal transferirá, para execução do 
presente termo de colaboração, recursos no valor de R$ ___________ 
(por extenso), correndo a despesa à conta da dotação orçamentária 
_______________, UG _________, Gestão ___________, conforme 
discriminação abaixo:  
Fonte: ___________ ED: ___________ - R$ ___________  
 

CLÁUSULA QUARTA – DA CONTRAPARTIDA  
4.1 - Com fundamento no parágrafo primeiro, do artigo 35, da Lei 
Federal nº 13.019/2014, e parágrafo único, artigo 12, do Decreto Federal 
nº 8.726/2016, não será exigida contrapartida financeira ou em bens e 
serviços economicamente mensuráveis.  
 

CLÁUSULA QUINTA – DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS 
RECURSOS  
5.1 - A administração pública municipal transferirá os recursos em favor 
da organização da sociedade civil, conforme o cronograma de 
desembolso contido no plano de trabalho, mediante transferência 
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade 
de depósito em sua conta bancária específica vinculada a este 
instrumento.  
5.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de 
Colaboração, enquanto não utilizados, em caderneta de poupança de 
instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for igual ou 
superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, 
ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública 
federal, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.  
5.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, 
aplicados no objeto do termo de colaboração ou da transferência, 
estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos 
para os recursos transferidos.  
5.4 – A organização da sociedade civil deverá observar na realização de 
gastos para a execução do objeto do presente termo o estabelecido no 
plano de trabalho.  
5.5 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não 
serão liberadas e ficarão retidas nos seguintes casos:  



 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
 

 

 
 

DOM | Edição 5221 | Página 33 
 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela 
recebida;  
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou 
o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a 
obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento;  
III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem 
justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela 
administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.  
5.6 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da 
parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, 
sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente da 
administração pública.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS  
6.1 – O presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente 
pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de 
regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  
6.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, 
sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente ou 
representante da organização da sociedade civil, para:  
I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência 
ou similar;  
II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em 
caráter de emergência;  
III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;  
IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou 
correção monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou 
recolhimentos fora dos prazos;  
V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos; 
VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições 

privadas com fins lucrativos; 
VII - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com 

recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei 

específica e na lei de diretrizes orçamentárias.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA  
7.1 – O presente Termo de Colaboração vigerá a partir da data da 
assinatura, conforme prazo previsto no anexo do Plano de Trabalho, 

para a consecução de seu objeto.  

7.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da organização da 
sociedade civil devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 

(trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais 

exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do 
prazo de vigência do presente Termo de Colaboração.  

7.3 – Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a 

administração pública municipal promoverá a prorrogação do prazo de 
vigência do presente termo de colaboração, independentemente de 

proposta da organização da sociedade civil, limitado o prazo de 

prorrogação ao exato período do atraso verificado.  
7.4 – Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, 

deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos 

partícipes antes do término da vigência do Termo de Colaboração ou da 
última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de 

termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros 

retroativos.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DO MONITORAMENTO, DO 
ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO.  
8.1 - O relatório técnico a que se refere o artigo 59, da Lei Federal 

nº 13.019/2014, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:  
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;  

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do 

impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o 
período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano 

de trabalho;  

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública;  
IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas 

apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de 

contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados 

estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento;  
V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e 
externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas 
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas 
auditorias.  
8.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da 
sociedade civil, a administração pública poderá, exclusivamente para 
assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato 
próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou 
manter a execução das metas ou atividades pactuadas:  
I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil 
parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu 
direitos de uso de tais bens;  
II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto 
previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar 
sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o 
que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento 
em que a administração assumiu essas responsabilidades.  
 
CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS  
9.1 - A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração 
dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de 
trabalho, bem como relatório de execução do objeto, elaborado pela 
organização da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos 
desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados.  
9.2 - O relatório de execução final do objeto conterá:  
9.1.2 - A demonstração do alcance das metas referentes ao período de 
que trata a prestação de contas;  
9.1.3 - A descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do 
objeto;  
9.1.4 - Os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, 
como listas de presença, fotos, vídeos, entre outros.  
9.1.5 - O relatório de execução final do objeto deverá, ainda, fornecer 
elementos para avaliação:  
9.1.6 - Dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas;  
9.1.7 - Do grau de satisfação do público-alvo, que poderá ser indicado 
por meio de pesquisa de satisfação, declaração de entidade pública ou 
privada local e declaração do conselho de política pública setorial, entre 
outros; e  
9.1.8 – Total de participantes do projeto e colaboradores fixos da Escola 

de Samba; 
9.1.9 - Da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão 

do objeto.  

§ 2.º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular 
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 30 dias a partir do 

término da vigência da parceria.  

9.2 - Quando a organização da sociedade civil não comprovar o alcance 
das metas ou quando houver evidência de existência de ato irregular, a 

administração pública municipal exigirá a apresentação de relatório de 

execução financeira, conforme previsto nos artigos 56 e 57 do Decreto 
nº 8.726, de 27 de abril de 2016.  

9.2.1 - O Relatório Final de Execução Financeira deverá ser apresentado 

no prazo de até trinta dias, contados de sua notificação, prorrogável por 
até quinze dias, mediante justificativa e solicitação prévia da organização 

da sociedade civil, que deverá conter:  

9.2.2 - Relação das receitas e despesas realizadas, inclusive 
rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância 

do plano de trabalho e sua vinculação com a execução do objeto;  
9.2.3 - Comprovante da devolução do saldo remanescente da conta 
bancária específica, quando houver;  
9.2.4 - Extrato da conta bancária específica;  

9.2.5 - Memória de cálculo do rateio das despesas, quando for o caso;  
9.2.6 - Relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, 

quando houver; e  

9.2.7 - Cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, 
inclusive holerites, com data do documento, valor, dados da organização 

da sociedade civil e do fornecedor e indicação do produto ou serviço, 

contendo dados da organização da sociedade civil e número do 
instrumento da parceria.  

9.3 - A administração pública municipal considerará ainda em sua 

análise os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver:  
I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da 

parceria;  
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II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela 
comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a 
conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados 
durante a execução do termo de colaboração ou de fomento.  
9.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de 
que trata o artigo 67, da Lei Federal nº 13.019/2014, deverão conter 
análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:  
I - os resultados já alcançados e seus benefícios;  
II - os impactos econômicos ou sociais;  
III - o grau de satisfação do público-alvo;  
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do 
objeto pactuado.  
9.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela 
administração pública observará os prazos previstos na Lei Federal 
nº 13.019/2014, devendo concluir, alternativamente, pela:  
I - aprovação da prestação de contas;  
II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou  
III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata 
instauração de tomada de contas especial.  
9.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será 
concedido prazo para a organização da sociedade civil sanar a 
irregularidade ou cumprir a obrigação.  
§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por 
notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo 
que a administração pública possui para analisar e decidir sobre a 
prestação de contas e comprovação de resultados.  
§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da 
omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa 
competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as 
providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 
quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da 
legislação vigente.  
9.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas 
apresentada, no prazo de até cento e cinquenta dias, contado da data de 
seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, 
prorrogável justificadamente por igual período.  
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput 
sem que as contas tenham sido apreciadas:  
I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou 
vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas 
a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;  
II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da 

sociedade civil ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização 
monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos 

eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste 

parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração 
pública.  
9.8 - As prestações de contas serão avaliadas:  
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o 

cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;  

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou 
qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao 

erário;  

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes 
circunstâncias:  

a) omissão no dever de prestar contas;  

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no 
plano de trabalho;  

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 

antieconômico;  
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.  

9.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação 

da prestação de contas ou por omissão em relação à análise de seu 
conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres 

técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades 

diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.  
9.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após 

exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a organização da 

sociedade civil poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao 
erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse 

público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o 

objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de 
atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir 

do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude 

e não seja o caso de restituição integral dos recursos.  

9.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente 
ao da prestação de contas, a organização da sociedade civil deve 
manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a 
prestação de contas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES  
10.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, 
mediante assinatura de termo aditivo, devendo a solicitação ser 
encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à 
data de término de sua vigência.  
10.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de 
Colaboração com alteração da natureza do objeto.  
10.3 – As alterações, com exceção das que tenham por finalidade 
meramente prorrogar o prazo de vigência do ajuste, deverão ser 
previamente submetidas à Procuradoria Jurídica da Fundação, a qual 
deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e 
parecer.  
10.4 – É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se 
fizer necessária a efetivação de alterações que tenham por objetivo a 
mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a utilização de 
recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboração.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E 
DAS SANÇÕES  
11.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho 
e com as normas da Lei Federal nº 13.019/2014, e da legislação 
específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:  
I - advertência;  
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e 
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da 
esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não 
superior a dois anos;  
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público 
ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as 
esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso II. Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 
II e III são de competência exclusiva de Secretário Estadual, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da 
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos 
de aplicação da penalidade.  
11.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da 
apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade 
decorrente de infração relacionada à execução da parceria.  
11.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo 
voltado à apuração da infração.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS BENS REMANESCENTES  
12.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os 

de natureza permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos 

na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se 
incorporam.  

12.2 – Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes 

os bens e equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, 
transformados ou construídos com os recursos aplicados em razão deste 

Termo de Colaboração.  

12.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da organização da 
sociedade civil e gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a 

organização da sociedade  civil formalizar promessa de transferência da 

propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção.  
12.4 – Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos 

poderão, a critério do administrador público, ser doados a outra 

organização da sociedade civil que se proponha a fim igual ou 
semelhante ao da Organização donatária, quando, após a consecução 

do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do 

objeto pactuado,  
12.5 – Os bens doados ficarão gravados com cláusula de 

inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados para 

continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao previsto 
neste Termo de Colaboração, sob pena de reversão em favor da 

Administração Pública.  
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO SEGUNDO 

PARTÍCIPE (ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL-OSC) 
REFERENTES AOS DIREITOS AMBIENTAIS E TRABALHISTAS.  

13.1 - Considerando as inúmeras irregularidades sociais e trabalhistas 

flagradas pelos órgãos competentes, o SEGUNDO PARTÍCIPE deverá 
adequar sua conduta aos ditames legais, comprometendo-se a cumprir 

todas as obrigações estampadas nos termos de ajuste de conduta 

firmados perante o Ministério Público do Trabalho, consistentes em 
adequação do meio ambiente de trabalho ao patamar condizente com a 

segurança e higidez física do trabalhador, fornecimento de 

Equipamentos de Proteção Individual – EPI e respeito às demais 
obrigações sociais e trabalhistas celebradas perante aquele órgão 

ministerial especializado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO  

14.1 - O presente termo de colaboração poderá ser:  

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis 
somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 

participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 

60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção;  
II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial 

ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:  

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;  
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;  

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em 

qualquer documento apresentado; e  
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a 

instauração de Tomada de Contas Especial.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE  

15.1 - A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos 
que impliquem em alteração ou ampliação da execução do objeto 

descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo 

extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciada pela 
administração pública estadual no prazo de até 20 (vinte) dias a contar 

da respectiva assinatura.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS  

16.1 - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes 

condições:  
I - as comunicações relativas a este termo de colaboração serão 

remetidas por correspondência ou e-mail e serão consideradas 

regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;  
II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail, 

não poderão se constituir em peças de processo, e os respectivos 

originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e  
III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, 

bem como quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste 

termo de colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou 
relatórios circunstanciados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  
17.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste 

termo de colaboração, que não possam ser resolvidas pela via 

administrativa, o foro de Manaus - Comarca da capital do Estado do 
Amazonas, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que 

forem.  

17.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes 
obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente 

instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias 

de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.  
 
 
Manaus-AM, .............. , de 2021. 
 
 
 

_______________________________________________________  
Assinatura do representante legal da Administração Pública Municipal  
 
 
 

_______________________________________________________  
Assinatura do representante legal da Organização da Sociedade Civil  
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FUNDAÇÃO  DE  APOIO  AO 
IDOSO  “DOUTOR THOMAS” 

 
 

PORTARIA N°. 0063/2021-DPO/FDT 
 

A DIRETORA-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO 
AO IDOSO “DR. THOMAS”, no exercício da competência que lhe 
confere o artigo 128, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o disposto no inciso III, do artigo 58, 

artigos 67, 73 a 76 e seus respectivos parágrafos da Lei nº. 8.666/93; 
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº. 3.728, de 

29/06/2017, publicado no DOM Edição 4155, de mesma data, que institui 
no âmbito das autarquias, fundações e órgãos integrantes do Poder 
Executivo Municipal, o Sistema de Recebimento de Materiais o Sistema 
de Estoque de Material, disponibilizado na web, por meio do endereço 
eletrônico http://sistemaspmm.manaus.am.gov.br, que passa a ser de 
utilização obrigatória, pelos órgãos da Administração Pública Municipal, 
servindo como base para as futuras aquisições, 
 

RESOLVE: 
 

I – INSTITUIR a Comissão de Recebimento de Materiais 
para acompanhar, fiscalizar e atestar o recebimento de materiais  no 
âmbito da Fundação Dr. Thomas. 
 

II – DESIGNAR, a contar da assinatura do contrato, 
Comissão de Recebimento de Materiais e Fiscalização da Execução do 
Contrato n°022/2021-FDT entre a Fundação de Apoio ao Idoso  
¨Dr. Thomas¨e a empresa Instrumental Técnico LTDA cujo objeto é o 
fornecimento de Nutrição Enteral Líquida, conforme Processo 
n° 2021.27000.27022.0.007624. 
 

MEMBROS DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO: 
 

NOME MATRÍCULA FUNÇÃO 

Francimara Aguiar Costa 130063- 6A Membro 

Maria Auxiliadora Castro de Aquino 081.914-0C Membro 

Dione da Cruz Ferreira 138.253-5A Membro 

Cláudia Passos Assumpcao de Albuquerque 114.398-0F Membro 

Douglas da Silva Fabrício 116.453-8E Membro 

Irilene Meires Ferreira 131.731-8B Membro 

Max William de Castro Conceicao 124.903-7 A Membro 

 
MEMBROS DO RECEBIMENTO DEFINITIVO: 

 
NOME MATRÍCULA FUNÇÃO 

Francimara Aguiar Costa 130063- 6A Gestor/Membro 

Dione da Cruz Ferreira 138.253-5A Gestor/Técnico 

Dayse Cavalcante Gomes 137.239-4A Membro/Técnico 

Max William de Castro Conceicao 124.903-7 A Membro/Técnico 

Irilene Meires Ferreira 131.731-8B Membro/Técnico 

Cláudia Passos Assumpcao de Albuquerque 114.398-0F Membro 

Douglas da Silva Fabrício 116.453-8E Membro 

Marina Rodrigues Luniére 137.128-2A Membro 

Maria Auxiliadora Castro de Aquino 081.914-0C Membro 

 
III – DETERMINAR que os membros desta Comissão 

atuarão sempre em conjunto de no mínimo de 03 servidores. 
 

IV – DETERMINAR que na situação de impedimento do 
Membro Provisório, um dos membros definitivos assumirá as funções do 
mesmo; 
 

V – ESTABELECER que a prestação de serviços seja 
considerada relevante, não remunerada; 
 
 

CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

 
Manaus, 08 de novembro de 2021. 

 

 

http://sistemaspmm.manaus.am.gov.br/
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PORTARIA N°. 0064/2021-DPO/FDT 
 

A DIRETORA-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO 
AO IDOSO “DR. THOMAS”, no exercício da competência que lhe 
confere o artigo 128, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o disposto no inciso III, do artigo 58, 

artigos 67, 73 a 76 e seus respectivos parágrafos da Lei nº. 8.666/93; 
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº. 3.728, de 

29/06/2017, publicado no DOM Edição 4155, de mesma data, que institui 
no âmbito das autarquias, fundações e órgãos integrantes do Poder 
Executivo Municipal, o Sistema de Recebimento de Materiais o Sistema 
de Estoque de Material, disponibilizado na web, por meio do endereço 
eletrônico http://sistemaspmm.manaus.am.gov.br, que passa a ser de 
utilização obrigatória, pelos órgãos da Administração Pública Municipal, 
servindo como base para as futuras aquisições, 
 

RESOLVE: 
 

I – INSTITUIR a Comissão de Recebimento de Materiais 
para acompanhar, fiscalizar e atestar o recebimento de materiais  no 
âmbito da Fundação Dr. Thomas. 

II – DESIGNAR, a contar da assinatura do contrato, 
Comissão de Recebimento de Materiais e Fiscalização da Execução do 
Contrato n°023/2021-FDT entre a Fundação de Apoio ao Idoso ¨Dr. 
Thomas¨e a empresa PH Comércio de Produtos Médicos e 
Hospitalares Eireli cujo objeto é o fornecimento de Materiais Quimico-
Cirúrgicos, conforme Processo n° 2021.27000.27022.0.013838. 
 

MEMBROS DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO: 
NOME MATRÍCULA FUNÇÃO 

Francimara Aguiar Costa 130063- 6A Membro 

Maria Auxiliadora Castro de Aquino 081.914-0C Membro 

Dione da Cruz Ferreira 138.253-5A Membro 

Cláudia Passos Assumpcao de Albuquerque 114.398-0F Membro 

Douglas da Silva Fabrício 116.453-8E Membro 

Irilene Meires Ferreira 131.731-8B Membro 

Max William de Castro Conceicao 124.903-7 A Membro 

 
MEMBROS DO RECEBIMENTO DEFINITIVO: 

NOME MATRÍCULA FUNÇÃO 

Francimara Aguiar Costa 130063- 6A Gestor/Membro 

Dione da Cruz Ferreira 138.253-5A Gestor/Técnico 

Dayse Cavalcante Gomes 137.239-4A Membro/Técnico 

Max William de Castro Conceicao 124.903-7 A Membro/Técnico 

Irilene Meires Ferreira 131.731-8B Membro/Técnico 

Cláudia Passos Assumpcao de Albuquerque 114.398-0F Membro 

Douglas da Silva Fabrício 116.453-8E Membro 

Marina Rodrigues Luniére 137.128-2A Membro 

Maria Auxiliadora Castro de Aquino 081.914-0C Membro 

 
III – DETERMINAR que os membros desta Comissão 

atuarão sempre em conjunto de no mínimo de 03 servidores. 
 

IV – DETERMINAR que na situação de impedimento do 
Membro Provisório, um dos membros definitivos assumirá as funções do 
mesmo; 
 

V – ESTABELECER que a prestação de serviços seja 
considerada relevante, não remunerada; 
 

CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 08 de novembro de 2021. 
 

 

 
 
 

PORTARIA N°. 0065/2021-DPO/FDT 
 

A DIRETORA-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO 
AO IDOSO “DR. THOMAS”, no exercício da competência que lhe 
confere o artigo 128, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

CONSIDERANDO o disposto no inciso III, do artigo 58, 
artigos 67, 73 a 76 e seus respectivos parágrafos da Lei nº. 8.666/93; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº. 3.728, de 

29/06/2017, publicado no DOM Edição 4155, de mesma data, que institui 
no âmbito das autarquias, fundações e órgãos integrantes do Poder 
Executivo Municipal, o Sistema de Recebimento de Materiais o Sistema 
de Estoque de Material, disponibilizado na web, por meio do endereço 
eletrônico http://sistemaspmm.manaus.am.gov.br, que passa a ser de 
utilização obrigatória, pelos órgãos da Administração Pública Municipal, 
servindo como base para as futuras aquisições, 
 

RESOLVE: 
 

I – INSTITUIR a Comissão de Recebimento de Materiais 
para acompanhar, fiscalizar e atestar o recebimento de materiais  no 
âmbito da Fundação Dr. Thomas. 
 

II – DESIGNAR, a contar da assinatura do contrato, 
Comissão de Recebimento de Materiais e Fiscalização da Execução do 
Contrato n°024/2021-FDT entre a Fundação de Apoio ao Idoso ¨Dr. 
Thomas¨e a empresa Hepta Mix Eireli cujo objeto é o fornecimento de 
Copos Decartáveis, conforme Processo n° 2021.27000.27022.0.015617. 
 

MEMBROS DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO: 
NOME MATRÍCULA FUNÇÃO 

Francimara Aguiar Costa 130063- 6A Membro 

Maria Auxiliadora Castro de Aquino 081.914-0C Membro 

Dione da Cruz Ferreira 138.253-5A Membro 

Cláudia Passos Assumpcao de Albuquerque 114.398-0F Membro 

Douglas da Silva Fabrício 116.453-8E Membro 

Irilene Meires Ferreira 131.731-8B Membro 

Max William de Castro Conceicao 124.903-7 A Membro 

 
MEMBROS DO RECEBIMENTO DEFINITIVO: 

NOME MATRÍCULA FUNÇÃO 

Francimara Aguiar Costa 130063- 6A Gestor/Membro 

Dione da Cruz Ferreira 138.253-5A Gestor/Técnico 

Dayse Cavalcante Gomes 137.239-4A Membro/Técnico 

Max William de Castro Conceicao 124.903-7 A Membro/Técnico 

Irilene Meires Ferreira 131.731-8B Membro/Técnico 

Cláudia Passos Assumpcao de Albuquerque 114.398-0F Membro 

Douglas da Silva Fabrício 116.453-8E Membro 

Marina Rodrigues Luniére 137.128-2A Membro 

Maria Auxiliadora Castro de Aquino 081.914-0C Membro 

 
III – DETERMINAR que os membros desta Comissão 

atuarão sempre em conjunto de no mínimo de 03 servidores. 
 

IV – DETERMINAR que na situação de impedimento do 
Membro Provisório, um dos membros definitivos assumirá as funções do 
mesmo; 
 

V – ESTABELECER que a prestação de serviços seja 
considerada relevante, não remunerada; 
 

CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 08 de novembro de 2021. 
 

 
 

 
 
 

PORTARIA Nº 66/2021 
 

A DIRETORA-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO 
AO IDOSO DR. THOMAS, no exercício das atribuições e competências 
que lhe confere o Artigo 128, inciso II, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, e o Decreto Municipal de 1º de janeiro de 2021 e 

 
CONSIDERANDO a Lei nº 2.286, de 28 de dezembro de 

2017, Anexo Único, Parte I; 
 
CONSIDERANDO a decisão tomada pela Diretoria; 

http://sistemaspmm.manaus.am.gov.br/
http://sistemaspmm.manaus.am.gov.br/


 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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RESOLVE: 
 

I – DESTITUIR a servidora, abaixo relacionada, 
pertencente ao quadro de Pessoal desta Entidade da Administração 
Indireta, da função gratificada de Chefia e Assessoramento, a contar de 
05.11.2021, constante na estrutura da Fundação de Apoio ao Idoso 
“Doutor Thomas”- FDT. 
 

Nome Matrícula Função Gratificada 

Márcia da Silva Braga Costa 128.354-5 A Chefia e Assessoramento - FG-2 

 
II – DESIGNAR o servidor, abaixo relacionado, para a 

função gratificada de Chefia e Assessoramento, a contar de 05.11.2021, 
constante na estrutura da Fundação de Apoio ao Idoso “Doutor 
Thomas”- FDT. 
 

Nome Matrícula Função Gratificada 

Jevan Oliveira da Silva 122.225-2 D Chefia e Assessoramento - FG-2 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 
MANAUS, 09 DE NOVEMBRO DE 2021. 

 
 
 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

A Diretora-Presidente da Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. 
Thomas”, no uso de suas atribuições legais conforme dispõe o inciso II 
do art. 128 da Lei Orgânica do Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o teor da Ata de Abertura lavrada pela 

Comissão de Licitação-FDT e Parecer ASJUR/CL/FDT/PM referente ao 
procedimento licitatório modalidade Pregão Presencial nº. 07/2021-
CL/FDT/PM, constantes no Processo Administrativo nº 2021.27000.27022. 
0.00802. 

 
CONSIDERANDO a inexistência de vícios ou 

irregularidades que anulariam o procedimento ou pendência de qualquer 
recurso, 
 

RESOLVE: 
 

I – HOMOLOGAR o resultado do Pregão Presencial nº. 
07/2021 – CL/FDT/PM, visando à aquisição, pelo menor preço por 
item, de Materiais Descartáveis, para atender as necessidades da 
Fundação de Apoio ao Idoso “Dr. Thomas”, às empresas: 
 
A. I. G. Comercial LTDA-EPP - Item 04 - R$ 10,60 (dez reais e 
sessenta centavos); 
 
D FERREIRA COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA - Item 03 - R$ 5,20 
(cinco reais e vinte centavos); Item 05 - R$ 4,05 (quatro reais e cinco 
centavos); Item 11 - R$ 57,90 (cinquenta e sete reais e noventa centavos); 
Item 12 - R$ 5,00 (cinco reais); Item 13 - R$ 65,00 (sessenta e cinco reais); 
Item 14 - R$ 3,90 (três reais e noventa centavos); Item 15 - R$ 3,50 (três 
reais e cinquenta centavos) e Item 16 - R$ 33,00 (trinta e três reais) e; 
 
M C COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA - Item 02 - R$ 16,00 
(dezesseis reais); Item 09 - R$ 2,10 (dois reais e dez centavos) e Item 
10 - R$ 2,00 (dois reais). 
 

II – DETERMINAR ao setor competente a emissão da Nota 
de Empenho nos termos da Lei. 
 

Manaus, 09 de novembro de 2021. 

 

COMISSÃO  MUNICIPAL  DE  LICITAÇÃO 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

A COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA DE MANAUS, através da SUBCOMISSÃO DE SAÚDE 
torna público, para conhecimento dos interessados: 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 256/2021-CML/PM 
(Processo n. 2021/1637/0439 – SEMSA) 

 
OBJETO: Eventual fornecimento de insumos químico-cirurgicos 
(agulhas, ponto cristal e ponto semente) para implantação de Práticas 
Integrativas e Complementares em Auriculoterapia e Acupuntura na UBS 
Nova Esperança e no Centro Especializado de Reabilitação (CER) 
Professor Rolls Graice da SEMSA, para atender as necessidades das 
Policlinicas da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, conforme 
quantidade, especificações técnicas, regras e condições estabelecidas 
no Termo de Referência, através de Registro de Preços. 
Edital disponível: a partir do dia 16/11/2021 às 15h. 
Limite para recebimento das Propostas: dia 29/11/2021 às 09h45. 
Início da sessão: dia 29/11/2021 às 10h00. 
 
Maiores informações: 

 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, 
através do Portal de Compras da Prefeitura de Manaus, com o endereço 
eletrônico  compras.manaus.am.gov.br. 

 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para 
todas as indicações de tempo constantes no edital. 

 

Contato: 0xx-92-3215 6375/ 6376, das 09 às 15h, e-mail: 
cml.se@pmm.am.gov.br. 

 
Manaus, 11  de novembro de 2021. 

 
 
 
 
 

AVISO DE REABERTURA 
 

A COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA DE MANAUS, através da SUBCOMISSÃO DE 
INFRAESTRUTURA, torna público, para conhecimento dos 
interessados, a reabertura da TOMADA DE PREÇOS N° 015/2021 - 
CML/PM, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
EXECUTAR A REFORMA E REPAROS EM INFRAESTRUTURA NA 
ESCOLA MUNICIPAL NINA LINS, SITUADA NA RUA BEM-TE-VI, 
MONTE PASCOAL, BAIRRO MONTE DAS OLIVEIRAS - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED, que será realizada no dia 
01/12/2021, às 08h30min (horário local). 

 

O Edital estará disponível aos interessados a partir do dia 
12/11/2021 no site sistemas.manaus.am.gov.br ou na COMISSÃO 
MUNICIPAL DE LICITAÇÃO, na Avenida Constantino Nery n. 4080 – 
Chapada, no horário das 08 às 14 horas (horário local), de segunda-feira 
a sexta-feira ou pelos telefones para informações: (92) 3215-6375 / 6376 
ou e-mail cml.se@pmm.am.gov.br. 
 

Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 

http://www.compras.manaus.am.gov.br/
http://sistemas.manaus.am.gov.br/


 

Manaus, quinta-feira, 11 de novembro de 2021 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

A COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA DE MANAUS, através da SUBCOMISSÃO DE 
INFRAESTRUTURA, torna público, para conhecimento dos 
interessados, a abertura da TOMADA DE PREÇOS Nº 035/2021 - 
CML/PM, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
EXECUTAR A REFORMA, AMPLIAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO, 
RESTAURO E CONSERVAÇÃO DA CAPELA E AQUISIÇÃO DE 
MÓVEIS, ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA DO CEMITÉRIO MUNICIPAL SÃO JOÃO BATISTA - 
SECRETARIA MUNICIPAL LIMPEZA URBANA (SEMULSP), que será 
realizada no dia 03/12/2021, às 08h30min (horário local). 

O Edital estará disponível aos interessados a partir do dia 
17/11/2021 no site sistemas.manaus.am.gov.br ou na COMISSÃO 
MUNICIPAL DE LICITAÇÃO, na Avenida Constantino Nery nº 4080 – 
Chapada, no horário das 08 às 14 horas (horário local), de segunda-feira 
a sexta-feira ou pelos telefones: (92) 3215-6375 / 6376 ou e-mail 
cml.se@pmm.am.gov.br. 
 

Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 
 
 
 

NOVA DATA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 162/2021-CML/PM 
(Processo n. 2021/1637/0387 – SEMSA) 

 
OBJETO: Eventual fornecimento de insumos químico-cirúrgicos (agulha 
descartável) para atender a Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, 
conforme quantidade, especificações técnicas, regras e condições 
estabelecidas no Termo de Referência, através de Registro de Preços. 
 
Limite para recebimento das Propostas: dia 29/11/2021 às 09h45. 
Início da sessão: dia 29/11/2021 às 10h00. 
 
Maiores informações: 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão publica, 
através do Portal de Compras da Prefeitura de Manaus, com o endereço 
eletrônico  compras.manaus.am.gov.br. 

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para 
todas as indicações de tempo constantes no edital. 

Contato: 0xx-92-3215 6375/ 6376, das 09 às 15h, e-mail: 
cml.se@pmm.am.gov.br. 
 

Manaus, 11 de novembro de 2021. 

 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
A COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO DA 

PREFEITURA DE MANAUS, através da SUBCOMISSÃO DE 
INFRAESTRUTURA torna público, para conhecimento dos interessados, 
o Resultado do Julgamento das Propostas de Preços da TOMADA DE 
PREÇOS Nº 016/2021 - CML/PM, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA EXECUTAR A AMPLIAÇÃO DA 
INFRAESTRUTURA E REFORMA PARCIAL DA E. M. MÁRIO 
PALMÉRIO, LOCALIZADA NO IGARAPÉ DO CHITA - RIO NEGRO, 
RIBEIRINHA - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED. 

EMPRESAS CLASSIFICADAS: 
1º MARCO AURÉLIO DE MELLO FERREIRA e 
2º ARL ENGENHARIA E SERVIÇOS DE REFRIGERAÇÃO EIRELI. 
 
EMPRESAS DESCLASSIFICADAS: 
- KELLY SOUZA OLIVEIRA; 
- J M T AGROPECUÁRIA E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA; 
- CONSTRUTORA RIO NEGRO EIRELI; 
- HAZA CONSTRUÇÕES DE EDIFÍCIOS EIRELI; 
- FVB CONSTRUÇÃO E SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO EIRELI e 
- CONSTRUTORA SMART LTDA. 
 

A contar da publicação do presente Aviso, abre-se o prazo 
recursal para interposição de recurso, nos termos do art. 109, I, “b” da 
Lei n. 8.666/93. 

A Ata do Julgamento das Propostas de Preços encontra-se 
a disposição dos interessados através do site 
https://transparencia.manaus.am.gov.br/, na COMISSÃO MUNICIPAL 
DE LICITAÇÃO, na Av. Constantino Nery, 4080 – Chapada, no horário 
das 8h às 14h (horário local), de segunda-feira a sexta-feira, telefones 
(92) 3215-6333 / 6376 ou solicitar através do e-mail 
cml.se@pmm.am.gov.br. 
 

Manaus, 11 de novembro de 2021. 
 

 
 
 
 
 

Publicações Diversas 
 
 
AUTO POSTO ALVORADA LTDA torna público que recebeu do IPAAM, 
a Outorga de Uso do Recurso hídrico n.º 386/2021, que autoriza a 
Captação de Água Subterrânea por poço tubular, localizado na Rua 
Professor Abílio Alencar, nº 1218, Alvorada, nas coordenadas 
geográficas 03°04’43,3” S e 60°02’48,3” W, Manaus – AM, com validade 
de 05 Anos.  
 
 
 
 
 
 
UNICOBA DA AMAZÔNIA S.A torna publico que recebeu do IPAAM a 
Licença de Operação nº 444/10-07, que autoriza a fabricação e 
montagem de componentes e aparelhos eletroeletrônicos, localizada na 
Av. Cupiúba, nº. 753, Distrito Industrial, no Município de Manaus-AM, 
para Indústria de Componentes e Aparelhos Eletroeletrônicos, com 
validade de 02 anos.  
 
 
 
 

 

http://sistemas.manaus.am.gov.br/
http://www.compras.manaus.am.gov.br/
https://transparencia.manaus.am.gov.br/
mailto:cml.se@pmm.am.gov.br


 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 


